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MINUÍA OO EDIÍAL

PROCESSO N.. 465/2023/PMAAP/MA

OBJETO Registro de Prêço para prêstâçáo de serviços funerários, sob demanda, paÍa o lvlunicípio de Alto
Alêgre do Pindaré, que disponha de pelo menos '1 (um) posto dê atêndimento, com sede a pelo ao mênos
4okm de distância da sêde do Município, e qLre funcionê diariamente, 24h por dia.

oRGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - P|\4MP/MA

DAra DA sEssÃo PúBltca: )urxÍ2023

HORA: XXD«min

PREGOEIRO: FÍancival Veloso Fernandes
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ÍIIIINUTA DO EOITAL

A PREFEITURA ITUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA' iNSCTitâ NO CNPJ SOb NO

âr.àià]inbobr-zi, êoàda na,qv. loao xxiÍ, §À - ceniro, Atto Atesre do-Pindaré - MA - MA. CEP n'

ãà ãô;-ãõõ ;; "tilÀà,à 
o" 

"", 
e,"go"'to, àesllnado pela Portaria n2lt2o23 pubticada no DiáÍio oÍicial

Il *,-",.i^,^"; a," na ap.raneiro ae 2ô23. üva a;conhecimento dos interessâdos que reâlizaÍá licitaçáo na

;""ãI;à:J,,#;ü;;ii-ij ÉiÉiáóirrõa. a"irpo Menor preço por LorE. conformê descrito neste Edrtar

ê seus Anexos e em conformrdaoe com o drsfostà na oa Ler n" 10 520 de',17-delulh.de2002, do Decreto

;"";fi;; ;,;ãõd" 
";i"moro 

oe zors, DeiÍáo n" z 8sz, o" z: o"j"n"rro 2013, apricendo subsidiariarnente

I Lli iài"à i;e.Àoo à" zt ae luntro de lósã e suas alteraçÕes e iiemais normas pertinentes à espécie

Data dê sessáo: XXDW2023
Horário: XXhXXmin
Lácàt: Portat compras PÚblicas - www.portaldecompraspublic€s com br

1. DO OBJÉÍO

1 1 A ôÍêqênte lcirecào lem por oblelo o Rêgrstro de PÍeÇo para pÍestaçào cle sêrvços tuneíá''os' sob

J",,1"5:T:; litfi; il i;,ü Atire oá einoare que à'sponha de pero mênos 1 {u'n) posto de

"i""ãi.ã"tã, 
*. *0" a á"to ao menos aõt .àe drstáncra d; sede do Muncrpio. e que funcrone d'aÍranênte

24h oor dia. coníorme e"p."'t".ç0". 
"on.i"nt"i 

Jo Éro]eto aasico - ANExo l, parte integrante desie Éditâl

I 2. À lic aÇáo será reêhzada êm 02 (dois) lotes/grupos

r ã ô 
",ii"i,à 

0" irrqr.ento aaotado será o-ienãr preço por item' observadas as exigêncras contrdas neste

EJ'tal e seus lnáxoé quanto às especÍrcâÇôes do objeto

i;l ô"vãL;;;;i;:.il;dá desta'ticitaçáo e oe valóÍ estrmado slobal R$611 2e0'20 {sei8cêntos e onze

mil. duzentos e novênta rêais e vinte cêntavos)'i'i' õãili. oà irio".ento adotaoo será o mànài preço por LoÍE ouseNâdas as exrgências contrdas neste

rJ,rat e seus lnéxol quánto às esDecúlcações do obJeto

2. DOS RECURSOS ORÇA]úENTARIOS

2 1 As dêsDeSaS dêCorrentes da contÍataÉo, obieto desta licitaçáo' serão informadas quando do mornenlo

ã, 
"onràáiio 

t§2". "n 
70. Dêcreto Federalno 7 892/2013)

3. DO CREDENCIAMENTO

31 O Credenctamento ê o nível bâslco do ÍeglsÍo cádasÜal no slcAF, que permite a participaÉo dos

,",'rterãssãoos na mooatdade llcnatÓna PÍegão em sua loÍma elelÍónica

3,2ocadastronoslÔAFdeverásêrfeitonoPoÍtaldecomprasdoGovernoFederal,nositio
wvíw comorasqoveínamentars.oov br poimào ae certificaao digital conferido pelê lnfÍâêskutuÍa de Chaves

Publcas BrâsrlerÍa - ICP _ BÍasil

3 3 O cÍedenciamento junto ao provedor do sistema impllca á responsabildade dÔ lcitante ou de seu

i."pr"l",iit""""iJi.s;i;'à pi"", nçao'0" 
"'"LJãc'aãài 

ttcni"a pa." realrzação das transaÇões inerentes a êste

Pregão
a.a'õ |crtante responsabrhza-se excluslva e formalmente pelâs tÍansaçóês efetuadas em seu nome assumê

I.iJii,.". ã 
"ãiáàa.iiá. "uas 

pr-opostai t seus lances inclusive os atos pÍaticados diretamente ou por seu

ffirádo Edil"l aPUPúMP A 

- 

Páqina 2 óe '13
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representantê, êxcluida â responsabilidadê do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitaçáo poÍ eventuais danos àecorrentes de uso indevido das credenciais deacesso ainda que por tercêiros

ã s. É áJ responsau,rioade do cadastÍâdo conferir a exatidão dos seus dados cãdastÍais no slcAF e maniê-

losatua|izêdosjuntoaosórgáosÍêsponsáVeispe|alnformação,dêvêndoprocedêr,tmêdiatamente,àcoÍÍeção
ou iã ietaçao áos regisro; tão logo identifiquê lncoÍreçáo ou aqueles se tornem clês-atualizados'

3 5.1 A nã; observà;cia do dispósto no sutrtem anteiror poderá ensejêÍ desclassrficaÇáo no momento da

habilitação

4. OA PARTICIPAÇÁO NO PREGÃO.

4.1. Poderão partícipar deste Pregão intêressados culo íamo dê atlvldade seJa compâtível com o objeto destâ

ri"t"ção, ã ír" "!ié:am 
com tredenciamenb régLrlar no Srstêma dê Cadastrâmento Unificâdo de

ràinàceãores - stcnÉ, confoÍme drsposto no ârt 9" da lN SEGEs/MP n' 3, de 20'18

4 1.1 Os licitantes dêverão utilizar o certiÍicâdo digital paÍa âcesso ao Sistema

4 2 Será concedido tÍAtêmento favorêcido paía as mcroêmpÍesas e empÍêsas de pequêno porte para âs

so-"i"oaJei"áoperatiras menconadas no artrgo 34 da Lei no 11 488 de-2007 paía o ag'icultor farniliâr' o

óioúor rrrrt pessoa físca " 
p"r, o ,,"l.o.-ap,""ndedor individual - lúEl' nos limites previslos da Lei

Complementâr n" 123 de 2006

4 3 Náo podeÍáo particlpar desta licitaçáo os inteÍessados:
+.ã l pi.íú,ào" a,j p"rticiper de licitações e celebrar contrâtos administrativos' na forma da legislação viqente

4.3 2 quê não êtendam às condiçóes deste Editale seu(s) anexo(s);

a.ãã 
"ati"nq",ro" 

que náo tenham ÍepresentaÉo legal no Brasil com poderês exp'essos para receber

crlàÇáo e ÍesÉondeÍ admrnlstÍallva ou ludiclalmênte
i à.i- q,,. ."'enqr"orem nas vedaçó;s previstas no artigo 9'da Lei n" 8'666 de 1993;

+ ã.s ir. À"t"1à, sob faléncia ioncurso de credoÍ;, concordata ou em procêsso dê drssoluÇão ou

lrquidaçáo
l'3.6 éntroades empresaÍrals que estelam reunidas em consóÍcio

; ã; óõ";;Jà;êo",áaàc" cirir o" rm"ressê Público - osclP, atuando nessa condiÇão (Acórdáo no

746/2014-TCU-Plenário)

4 4 Como condiÉo para parlicipação no Pregão' ê licitante assinalará sim" ou "nâo" em campo próprio do

ststemê eletonlco. relatlvo as segulntes declaíaÇóes'

i-oj J"ã.r.or. o" reqursitos ãstaoetecráos no artrgo 3'da Lêr Comple-mentaí n'123 dê 2006' estando

,p," 
"l.rarti"n 

ào u"trrento favoíecrdo estabêlecldo em seus aíts' 42 a 49'

4411 nos riêns êxClUSrvOS paÍa pan€ipação dê microempresas e êmpresas de pequeno porte a

assrnalacâo do campo náo impedirá o prosseguimênto no certarnel

;i:'i;. il ü.i.-à;;r"lp"rti'"ip"Éo iao roúxdusiva pára micÍoempresas e empresas de pequeno porte'

â asslnalacào do campo não apenas prod-uziia o efertoo'e o ticitante nào ter direito ao tratamento favorecido

:.:i:t:;:;;iã;"[..r,tà, n; rz: à" áoô0, ."".o q," ticroempresa empresa de pequeno porte

i o j-ã,." 
"iia 

.,"nt" 
" 

concoÍoa com as condrÇões conlrdas no Edilal e seus anexos'

4 4 3 que cumpÍe os Íequlsrtos para a habrlrtaçáo definidos no Edital e quê a proposta apÍesentada êstá em

conÍoImúade com as exlgênclas edltalcias

4.4.4. que inexistem Íatos impêditivos paÍa sua habilitação no cêrtame' ciente da obrigatoriedadê de declaÍêr

ocorrências PostêíoÍês,
i1.1-;;;á;;p*g" menor de 18 anos em trabalho notuÍno perigoso ou insalubre ê não empÍegâ menor

de 16 anos, salvo menoÍ, a part'r oe tq anãs, na ãnàlçao oe 
"ite'ioiz' 

nos termos do aÍtigo 7'' rc(xlll' da

Constituicáo
iIà'l'à"rlã pr."po.," roi elaborada de formâ indêpendente nos termos da lnstruçáo Normativê SLTI/MP no

2 de 16 de sêtembro de 2009

iú NUIâ dO Ed 1á 'CPL,PMMPIMA
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4 4.7 que náo possui em sua câdeia píodutivâ, empregados êxecutando trabalho degradante ou íorçado.

observando o disposto nos rncisos lll e lV do art 1o e no rnciso llldo art 5Ô da ConstituiÉo Fêderal.
4 4.8 que os serviços sáo preslados por empresas que comprovem cumprimento de rêserva de cargos
prêvista em leipara pessoa com dêficiênciê ou para reabilitado da Prêvidência Socialêquê atendam às regras

de acessibilidade píevistas na legislação, conforme dispostô no art 93 da Lei n" 8.213 de 24 de julho de

1991
44.9. quê cumpre os rêquisilos do Decrêto n 7-174, de 2010, estando apto â usuÍuir dos critérios de
preferência
45 A deciaração falsa íelêtiva ao cumprimento de qualquercondição sujêitaÍá o licitante às sanções previstas

em lêi e neste Edital

5. DA APRESENTAçÃO OA PROPOSTA E OOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1.Os licitantes encâminharão, exclu§ivêmente poÍ meio do sistemê, concomitantemente com os

documêntos de habilitaçáo exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofêrtado e o preço, até a

data e o horário estabêlecidos pa? abe.twe da sessão pública, quando, êntão, encêÍraÍ-se-á
automaticêmente a etapa de envio dessa documenlação
5.2 O envio da proposla acompanhada dos documentos dê habilitaçáo exigidos neste Édital, ocoíêrá poÍ

mêro de châve de acesso e senha.
5 3 Os licitantes poderão derxar de aprêsentar os documêntos de habilitaÉo que constêm do SICAF

assêgurado aos demáis licitantes o direúo de acesso âos dados constantes dos sistemas
5 4. Às lúicroempresas ê Êmpresas de Pequeno Porte deveráo êncaminhar a documentaÇáo de habjlitação

ainda que haja alguma restriçáo de rêgularidade fiscál ê trabalhistê, nos teÍmos do art 43, § 1o da LC n" 123

de 2006
5 5 lncumbirá ao llcitantê acompanhar as operaçÕês no sistema êletrônico durante a sessão públicê do

PÍegáo, ficando responsável pelo Ônus dêcorrente da perda de nêgócios, diantê dâ inobsêrvância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão
5 6 Até a aberturà da sessão pública, os |citêntes podêrão retirar ou substituir a proposta ê os documentos

de habilitaçáo anterioímêntê inseridos no srstema;
57 Não sérá estabelecida, nessâ etapa do certame, oÍdem declassificaçáo entrê as propostâs apresentadas

o que somente ocorreíá apÓs a rêalizâÉo dos procêdimentos de negodaÉoe julgamênto da proposta

S I Os documentos que compóem a pioposta ê a habilitaçáo do licitante melhor classifcado somente seráo

disponibilizêdos para avaliaçáo do pregoeiro e para êcesso pÚblico êpós o encerramentÔ do envio de lances

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

61 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no §istema eletrÔnico, dos seguintes

cêmpos
6 1.1. Valor unitário e total do lotei
6 1.2. Dêscrição do obieto, contendo as informaçóês similares à especiícaçáo do Projeto Básico;

6 1 3 Descri;áo deElÁadA dO objeto, Contendo as informações similaíes à especiícação do Píojeto Básico

rndrcando. flô que for aplicável o modelo, prazo de validade ou de garantia

6.2. Todas as espeoficações do objeto contidas na proposta vinculam a Contíatada'
6 i Nos ualotes propoátos êstâráo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários'

tr"o"tt l"t"" tributjrios. comercrais e quaisquer outros quê incidam díeta ou indiretamente no fomecimento

dos bens
6.3 1. A Contíatada deverá arcar com o Ônus decorrente dê eventual equÍvoco no dimensionamento dos

quantitativosdesuaproposta.inclusivequantoaoscustosvêriávêisdecorlêntesdêfaioÍesÍUturoseincertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vâle transporte, devendo complementálos, caso o

,rêvrsto iniciâlmênte em sua proposta não sejâ satisfatório para o atendimento do objêto da licitação exceto

ãranào oco,rer atgu. oos eventos arrolados;o§ incisos do §'1' do artigo 57 dâ Lei n' 8 666, de 1993

MI.Uiâ do EdIaI CPUPMAAP/MA



,*-«;§; wG
. r-__r, 

Ruóti;áliü
PREFE|TURA MUNtctpaL DE aLTo at-EGRE Do ptNDARÉ - MA

Àv. João Xxlll, S/N - Centro
CN PJ: 01 .6í 2.832/0001 -21

6 3 2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitetivos se rêvele sLipêrior às nêcessidades
dâ contratante a Administração deverá efetuar o pagâmento seguindo estritamênte as Íegras contratua s de
Íãturamento dos serviços demandados e êxecutados, concomitantemente con a realização, sê necessário e

cabível, de adequação contratual do quanlitativo necessário com base na alÍnêa "b" do inciso I do aat 65 da

Lei n.8.666/93
6 4. A empresa é ê únicê responsável pela colação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou

cotaçáo incompatível com o regime tributário a que se submete sêrão adotadas as oriêntaçôês a seguirl

6.4.1. cotaçáo de peícentual menor que o adequado: o percentual seíá mantido durante toda a execução
contrâtuâl:
6.4.2. cotação de percentual maior quê o adequado: o excesso sêrá suprimido, unilatêrêlmente, dâ planilha e

haverá glosa, quêndo do pagamento, ê/ou rêduçáo, quando da repactuação, para Íns dê total ressaÍcimênto
do debito.
6.5. Se o regime tributário da empresa implicaro recolhimento dê tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recoihimentos da empresa nos últimos dozê mesês,

devendo o licitante ou conlrâtada apresentar ao prêgoeiro oLr à fiscalizâçáo, a q!alqueÍ têmpo, comprovaçáo
da adêquaÉo dos recolhimentos, para os fins do prêvlsto no subitêm antêrior
66. lndêpendentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviÇos, serão

retidos na fonte os percêntuais estabelecidos na legislação vigente
6 7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em coníormidade com o que dispÕê o Têrmo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de

executar os serviços nos sêus têrmos, bem como dê fornecer os matêriais equipamentos, ferramentas e
utênsílios necessários, êm quantidades e qualidadês adequadas
6 8. Os prêços ofertados, tanto na proposta lniciai, qLranto na etapa de lances, seráo de exclusiva

responsabiiidade do licitante, não lhe assistindo o direiio de pleitêar qualq ue r alterêção, sob alegação de erro

omissáo ou qualquêr outro pretexto
6.9 O prazo de vãlidade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a conlar da data de sua

apresentação
6.10. Os liotantesdevem rêspeitaros preÇos máximos estabelecidos nas normas dê regência de contrataçÕes
públicas federâis, quando partiêiparem de licitaçõês públicas;

6.10.1 O descumprimento das Íegras supramenclonadas pela Admlniskaçáo por parte dos contratados pode

ênsejar a fiscalizaÇão do Tribunal dê Contas da União e, após o devido processo legê1, gêrâr as seguintês
consêquências assinatura de prazo para a adoçáo das mêdidas necessáriâs ao exato cumprimento da ]ei.

nos têimos do art. 71, inciso lX, da Constituiçáo; ou condênaçâo dos agêntes públicos rêsponsáveis e da

empresa contratada ao pagamenio dos preluizos ao êrário, caso vêrificada a ocorrência de supêrfaturamento
por sobrepreço na execução do contraio.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÀO DE LANCES

7.1. A abertura dâ presente licitação dar_se-á em sessão pÚblica, por meio de sistêma eletrônico na data,

horário e local indicados nêste Edital.
7 2 O Pregoeiro verifrcará as propostas âpíesentadas, desclassificando desde logo êquelas que não

estejarn em àonformidade com os requisitos estabelecidos neste Editâ1, contenham vicios insanávels ou não

apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeio Básico

7 2 í Também sêrá desclassificâdâ a propostê que identifique o licitante.
722 A desclassificação será semprê fundameniada ê Íegistrada no srstema' com acompanhamento err
ternpo real por todos os paÍticipantes.
7 2 à. A não desclassiÍicaÇáo da proposta não impedê o seLl juLgamento definitivo em sênti.,o contrário levado

a êfeito na fasê dê aceitação.

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas class ficadas, sendo que somente estâs participaráo

da fase de lances
7 4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens êntre o Prêgoeiro e os licitantes

tvl nura do Editê - CPUPI\,IAAP/|úA
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7 5 lniciada a etapâ compet iva, os licitantes deveráo encêminhar lances êxclusivamente por mêio do
srstema eletrônrco, sêndo imediatâmente informados do sêu recebimento e do valor consignado no registro

7.5.1. O lancê deverá ser ofertado pelo menor valor total

7 6. Os lcitantes poderáo oferecer lances sucessivos, obseÍvando o horário fixâdo paÍa abertura da sêssão

e as regras estabelecidas no Editêl
7 7. O licitante somente poderá oferecêr lance de valor inferior ao último por ele ofertado ê registrado pêlo

srstema
7 8 O intervalo minimo de diferença de valores entre os lâncês. quê incidirá tânto êm relaÉo âos lances

rntermedrários quanto êm relaÉo à propostâ quê cobrir a mêlhor oferta deverá §êr de 3% (três por cento)

7 9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nào poderá ser inferior a vinte (20) segundos

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) sêgundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pêlo sistema os respectivos lances.
710 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrónico o modo de disputa "aberto" êm que os
lcrtantes apresentarão lances públicos e srcessivos, com prorrogaçÕes

7.11A etapa de lances da sessão públicâ terá duraÉo dê dez minutos e, êpós isso, seÍá píorrogada

âutomatrcamente pelo sistema quando houver lancê oÍertado nos Últimos dois minutos do periodo de duraÉo
da sêssão pública
7 12 A prorrogaÇâo automática da etapa de lances, de que kata o item anterioÍ, será dê dois minutos e
ocoarerá sucêssivamente sempre que houver lancês enviados nêsse peíodo de prorrogação, inclusivê no

câso de lances intermedaários
7 13 Não havendo novos lances na forma estabelecidâ nos itens anteriores, a sessão pÚblicâ encerrar_se_á

automaticamente.
7.14 Encerrada a fase competitivê sem que haja a prorrogação automáticá pelo sistema, poderá o pregoêiro.

assessorado pela equipê dê êpoio, iustificádâmêntê, admitiÍ o rêinício da sessâo públicê de lances, em prol

dâ consecução do melhor pÍeço

715 Em caso de falha no sistema. os lances em desâcordo com os subitens antêriores develão ser
desconsiderâdos pelo pregoeÍo, devendo a ocorrência sêr comunicada imedaatamente à Secretaria de
Gêstão do Ministério da Economia.
7 15.'1. Na hipótese do subitem anterior, ê ocorrência será rêglstrada em campo próprio do sistema
716 Não seÍáo aceitos dois ou mars lances dê mesmo vêlôr, prevalêcendo âquêle que for rêcebido e

registredo em pnmeiro lugar
7 i7 DuÍante o transcurso da sessáo púbhca, os licitantês serão informados, em tempo rêal' do valor do

menor lance registrado, vêdadâ a identtficação do licitante
7.'18. No caso Ae desconexão com o Pregoêiro, no decorrêr da etapa competitiva do Pregão o sistema

eletrônico poderá permanecer acesslvel aos licitântes para a recêpção dos lances.
7.19. Quando a dêsconêxão do sistema eletrônico para o pregoeiro pêrsistÚ por tempo superior a dez mi!1utos

a sessão pública será suspensa e rerniciada somente após decoÍridâs vinte e quâtro horas da comunicaÇão

do fato pelo Pregoêrro aos participantês, no sitio eletrónico utilizâdo pâra divulgação.

7 20 O Critério de iulgamênto adotado sêrá o menor preço conforme deflnido neste Editâl ê seus anêxos'

7 21 Caso o licitanle não apresente lances concorrerá com o valor de sua proposta.

7 22. Em relaçáo a itefls náo êxclusivos para participaÇáo de microempresas e empresas de pequeno portê

umâ vez encerradâ a etapa de lances, sêrá efetivada a verificaçáo automática, iunto à Receitâ Federal, do

porte da entidade empÍesarial. O sistêma idêntificará em coluna pÍópria as microempresas e empíêsas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparaÉo com os valores da primeirâ colocâda se esta foÍ
empíesa de maior porte. assim como das dêmais classificadas, para o fim de aplicarsê o disposto nos arts

44 e 45 da LC n" 123, de 2006, rêgulamentâda pêlo DecÍêto no 8 538, de 2015

7.23. Nessas concliÇóes, as propostas de microempresas e empresas de pêqueno portê que se encontrarem
na faixa de até 5% (ôinco poicento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primeira

colocada
7.24 A methor classificada nos termos do item anterior terá o dúeito de encaminhar uma Últimâ oÍertê para

desempate, obÍigatoÍiamente em valor infeÍior ao da pÍimeira colocadâ, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto
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7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno portê melhor classificêda dêsista ou não se maniíêste
no prazo estabelecrdo, seráo convocadas as demais licrtantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem nêqúele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicaçáo, para o exercÍcio do
mesmo dÍeito no prazo estabelecido no subitem anterior
7 26 No câso de êquivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas ê empresas de pequêno po e
quê se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens ênteriores, será realizado sorteio êntíê elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apíêsentar melhoÍ oferta.
7.27. Qrando houver propostas beneficiadas com âs margens dê preferência em relaçáo ao produto
estrangeiro o critérD de desempate será aplicâdo êxclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme rêgulêmento.
7.28 Havendo evêntual êmpate entre propostãs ou lânces, o cíitério de desempate será aquelê previsto no
art. 3", § 2", da Lei n" 8 666, de 1993, assegurando-se â prêferência, sucessivamênte, aos bêns produzidos
7 28 1. no pais,
7.28 2 por empresas brasilerras;
7 28 3 por empresês que invrsiam em pesquisâ e no desênvolvimento de tecnologia no País,
7 28 4 por empresas que comprovêm cumprimento de reserva de cargos prêvista êm lei para pêssoa com
deÍciência ou para reabilitado dã Previdéncia Social e que atendam às regras de acessibilidadê previstâs na
legislaçáo
7.29. Persistindo o empate, ê proposta vencêdora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as pÍopostas
empaiadas
7 30 EnceÍrada a etapa de envio dê lances da sessão pública, o pregoeho dêverá encaminhar, pelo sistemâ
êletrônico, contraproposta ao licitêntê quê tênha apresentado o melhor preço, para que seia obtida mêlhor
proposta, vedada a negociação em condiçÔes diíerentes das prevtstas neste Edital.
7 30 '1 A negociação será reelizada por meio do sistême, podendo ser acompanhada pêlos demais licitantes
7302 O prêgoeiro solicitará ao licitante mêlhoi classilcado q ue no prazo de 24 (vintee quatro horas) horês,
envre a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação rêalizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complemêntares, quando necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Editale
lá apresentados.
731 Após â negocração do preço, o Pregoêiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da paoposta

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTÂ VENCEDORA.

8.1 Encerrada â etâpâ de negociaÉo, o prêgoeiro examinará a propostâ classificada êm primelro llrgaÍ
quanto à adequâção ao objeto e à compêtibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratâção neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no § 9'do
ârt 26 do DecÍeto no 10 02412019
8.2. O lErtanle qualrficedo como produtor rurel pessoa flsica deveÍá incluir, na sua proposta, os peÍcentuais
das contribuições pÍevistas no ãrt. 176 da lnstrução Normativa RFB n 971. dê 2009, em razão do disposto
no êrt. 184 inciso V, sob penê de desclassificação.
8 3 Será desclassiÍicâda a propostâ ou o lance vencedor, apresentar preço final supêrior ao preço máximo

fixado (Acórdão n'1455/20'18 -TCU - Plenáíio), ou que apresentar preço manifestamente inêxequível
8.3 1. Considera-se inexêquívêl a proposta quê aprêsênte prêços global ou unitários simbÓlicos, irrisórlos ol.l

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos ê sêlários de mercado, acrêscidos dos respêctrvos

encaígos, ârnda que o ato convocátório da licitação náo tenha êstabelecido limites mlnimos, excêto quando

se reférirem a mêtêriais e instalaçóês de propriedade do próprio licúânte, para os quais ele renunciê a parcela

ou à tolaldade da remunêraçáo.
8.4 Na hipótesê de necessidade dê suspensáo da sessáo pública para a reâlizaçào dediligênclas, com visias
ao sânêamênto das pÍopostas, a sessão pública somente poderá sêr reiniciada mediante aviso prévio no

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedêncla, e a oconência será Íegistíadê em ata;

8 5 O PÍegoeiro podeÍá convocar o licitante para enviar documento digital c,omplementar, por meio de
funcionelidede disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quako) horas, sob pêna de não aceilaçáo da
proposta
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I 5 1 O prazo estabelectdo poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do

licitante formulada antes dê findo o pÍazo, e formalmentê aceita pelo Pregoeiro.

8.52 Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro destacam-se os que contênham as

carâcteristrces do matenal ofertado. tais como marcê. modelo, trDo, fabricante e procedência, além de outras
informações pêrtinêntes, a exemplo de calálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrÔnico,

ou. se íàr o caso, por outro meio e prazo indicados pelo PregoeiÍo sem pÍêjuizo do sêu ulterioÍ envio pelo

sislema eletrônico. sob pêna de não âceitação da proposta-

86 O licrtante quê náo apÍesentar o documento comprobatório, ou cujo produto náo atender aos

regutâmentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, náo poderá usufruir da êplicaÉo
da margêm de preferência, sem pÍêjuízo das penalidades cabiveis
I6.1 Nlssa htpótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas §êráô Íê.tassifEadâs
paÍa íns de nova aplicaçáo da margêm de preferência.

8 7 Se a proposta ou lance vencêdoÍ for desclessificado, o PregoeiÍo exáminará a pÍoposle ou lance

subsequente, e, âssim sucessivamente, na oldem dê classifcâçáo
8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat'a nova data e horáÍro

parâ ê sua continuidêde
b 9 O P,egoeiro poderá êncamlnhar, poÍ meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licltante que

apresentou-o lance mais vãntâjoso, com o Íim de negociâr a obtenção de melhoí preço, vêdada a nêgocrâçáo

êm condiçôes diversas das prevrstas fleste Édital

8 9.'1 Têmbém nas hipóteses em que o Prêgoeiro nào aceitaÍ a proposta e passar à subsequente, poderá

negociâr com o licitânte para que seia obtrdo pÍeço melhor.
I 9"2 A negoclação serâ rêêhzada por me o do sistemâ podendo ser acompanhada pelos demais llcttantes

8 10. Nos itens não exclusivos para â pârticipação de microempresas e emprêsas de pêqueno portê sempÍe
que a proposta não for aceite, e ântes de o Pregoeiro passar à subsequente, havêÉ nova verificação pelo

;rstema d'a eventual ocorrência do empate Íiclo, arevisto nos adigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo

se a discrpIna antes estabelecida, se foÍ o caso

811 EnceÍada e análise quanto à aceitação da proposta, o prêgoêiro veÍiíicârá a habilitaçáo do licitante.

observado o disposto neste Edital

9. DA HABILITAçÂO

glcomocondiçáopréviâaoexamededocumentaçàodehabi|itaçãodo|icitantedetêntordâploposta

"t""aitiara" 
em 

'primetro lugar o PregoeiÍo verificará o eventuâl descumprimento des condiçóes de

fárticipaçao especÉlmente q-uanto à exratência de sânÇáo que rmpeçâ a participâçáo no cêrtãme ou a Íuturâ

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros
91 1 SICAF,
91 2 Consulta Consolidada de

PREFEITURA MUNICIPAI. DE ALTO ATEGRE OO PINDARÉ . MA

Pessoa JurÍdica do Íribunal de Contas da União (httDs //certidoes-

lProcesso nog;f,|
Rubrõa" A )7:

aof êoos tcu oov bí)
dll3lÃ-consutta aos cadaskos será reatizada em nome da empresa licitante e lambém dê seu sócio

mâjoritário, poí força do artigo 12 da Lei n'8429,de1992' que prevê dentre as sanções impostas ao

reiponsaveipea pàtica de aio de improbidade administretiva, â proibição de contratar côm o Poder Público.

lnclusive por intermédio dê pessoa iurídica dâ qual sêja sócio majontário. 
-

órã.f C""o conste na ionsulia'de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas

indi;tas, ; gestor diligenciará para vêriÍicâI sà houve fraudê por paÍtê das empresas apontadas no RelatÓrio

de Ocorrências lmpeditivas lndiretas
ó r ã:. Á tentafirà de burta será vêíÍicada por meio dos vtncutos sociêtários, tinhas de fornecimento

srmilares, dentre oukos
I '1 3 3 O hcfiante será convocâdo para mênifestaçáo previamênte à sua desclassiÍicação'

ó.1 4 Constatada a existência de sanÉo, o Pregoéiro reputaÍá o licitante inabiiitado, poÍ Íalta de condição de

participação
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I 1 5 No caso de inabilitação haverá novâ vêriÍcãção, pelo sistemá, da evêntuêl ocorÍência do empate ficto
prevrsto nos ârts. 44 e 45 da Lei Complemêntar n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para acêitaçáo da propostâ subsequênte

I 2 Somente haveÍá a necessidade de comprovação do preenchimento de Íequísitos mediante apresentaçáo
dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em relaçáo â integridade do documento digital

9 5 Náo serão aceitos documentos de habilitaÉo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente pêrm idos
9 6 Se o lic[ante foÍ a mâtíz. lodos os documentos deverão estaÍ em nome da matriz, e se o licitante for ê
filal todos os documêntos deveráo êstâr em nomê da fliê|, excelo aqueles documêntos que, pela própria
natuÍeza, comprovadamente, forem emitdos somentê em nome da matriz.
I 6 T Sêrão aceitos registros de CNPJ de licrtante matriz e fihal com diferenças de números dê documentos
pêrlinentês ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada â centralização do Íecolhimento dessâs
cont.ibuições
I7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitântes devêrão êncaminhar, nos termos deste Edital a

documentação rêlacionâda nos itens a sêgurr para 6ns de habilitação:

I 8 Habilitação jurídica:

9 8 1 No caso dê empíesáíio rndrvdual: rnscrição no Registro Público de Empresas lúercantis, a cargo da
Junta Comercialda respectiva sede
982 Em se tratando de micíoempreendedor individual - MEI: Certúcado da Condição de
Microêmpreendedor lndividual - CCMEI, cuja acêitaçáo ficará condicionada à vêrificêção da autênticidade no
sitio www portaldoempreendedor gov br,
9 8 3 No cêso dê socjêdade empresâÍia ou empresa individual de responsabilidâde limitada _ EIRELI: ato
constitulrvo, estatuto ou contrâto socialem vigoÍ, devidamente registrado na Junta Comercial da rêspectiva
sede, acompanhado de documento comprobatóno de seus edministradores;
I8.4. inscriÇão no Rêgistro Público de Emprêsas Mêrcãntis ondê opera, com avêrbâção no Rêgistro onde
lem sede a matriz, no caso de ser o pêrticipânte sucursal, filial ou agênciê;
9.8 5 No caso de sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no RegistÍo Civildas Pessoas Jurídicas do
local de suâ sêde. acompanhada de prova dâ indicação dos seus administíadorês;
9.8 6 No caso de coopeÍativa ata de fundação e estatuto social em vigor, com a êta da assembleia quê o
apíovou, devidamente arquivâdo na Junta Comercialou inscrito no Registro Civil das Pêssoas Juridlcas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o aÍt. 107 da Lei no 5 764, de 1971-,

I I 7 No caso de egricultor familiar DeclaÍaÉo dê Aptidáo ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida. ou arnde
outros documentos definidos pela Secretaía Especiai de Agricultura Famrliar e do Desenvolvimênto AgÍáÍio
nos termos do a( 4', §2'do Decreto n 7 ?75 de2012.
98.E.No caso de produtor rural matricula no CadastÍo Espêcífico do INSS - CÊ|, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoá ÍisDâ, nos têrmos da lnstÍuçáo Normativa RFB n. 971, dê 2009 (arts

17a19e165).
9.8 I No caso de empresa ou socEdade estrangeira em funcionamento no País: decrêto de autorização;
9.8 10. Os documentos acima deverão estar acompanhâdos dê todas as alieraçÔes ou dê consolidação
respectival
981í ÍOMANDO POR BASE QUE A PARTICIPACÃO NESSE PREGÃO É EXCLUSIVA PARA

EP M SEDE NVENIADO
TO DE ATENDI MENOS

DOM D

9812
ODOSE M VIRÍUDE

PECULIARIDADE E DA NECESSIDADE DO OBJETO:

I I Regularidade fiscal ê trebalhista:
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I 9 1 prova de inscaÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas
conforme o caso.
I I 2. prova de regulaÍidade fiscal pêrante a Fazenda Nacional, mediante âpresentação de certidão expedida
conluntamêntê pela Secrêtaria dê Receila Federal do BÍasil (RFB) e pela Procuradoria-GeÍal da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribuÉrios federais ê à Dívida Ativa dâ Uniáo (DAu) por elas
administrados, rnclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos dê Portaria Conjunta n'1.751, de
02110/2014 do Secrêtário da Receita Federaldo Brasil e da Procuradora-Geíal da Fazenda Nacional.
9 9 3 prova de rêgularidade com o Fundo de GaÍantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9 I4 prova de rnexistência de débitos rnadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negatrva ou positiva com êfeito de negativa, nos termos do Título VllA da Consolidação das Lêis
do Trabalho aprovada pelo Decrêto-Lei no 5 452. de 10 de maio dê 1943;
9I 5. prova de inscnção no cadastro de contriburntes estadual, relativo âo domicÍlio ou sede do licitante
pertinente ao seu ramo de atividadê ê compâtível com o objeto contratual;
I I6. prova de Íegularidade com a Fêzenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorrê,
9.9 7 caso o licitante seja considêrêdo isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatóíio, deverá
comprovar tal condição mediante declaraçáo da Fazenda Estadual do seu domicÍlio ou sede ou outra
equrvalêntê na forma da leil
I I 8 caso o licitántê dêtentor do menor preço seja qualificádo como microempÍesa ou êmpresa de pequêno
porie dêverá ap.esentar toda a documenlação êxigida paÍa eÍeilo de comprovação de regularidade fiscal
mesmo quê esta epresente alguma restrição sob pena de inabilitaÉo

I 10 QualiÍicação Econômico-Financêin.

I 10 1 certidão negativa de falênciê expedida pelo distÍibuidor dê sedê da pessoa jurldica,

9102 balanço patrimoniêle demonstraçÔês contábeis do último exeÍcício social, já exigÍveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedâda a sua substituiÉo por

balancetes o! balânÇos provisórios, podendo ser atuâlizados por índices oficiáis quando encerrado há mars
de 3 (lrês) meses dâ datâ de apresefltação da proposta,

I '10.2.1 No caso dê íornêcimento de bêns pera pronta entrega, náo será exigido da licitante qualiÍcada como
microempresa ou empíesa de pequeno porte, a apresentâçáo de balanço patrimonial do Último exercício
financeiro. (Art. 3o do Decreto n'8.538, de 2015);
9.10.2.2. no câso de empresa constituída no exercÍcio sociâlvigente, admite-se a apresentaçáo de balanço
patrimonial e demônstrâçóes contábeis rêferêntes ao período dê existência da sociêdadê,
I 1O 2 3 é admissivelo balanço intermêdiário. se decorrer dê lei ou contrato social/êstatuto social
9.10.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos devêráo seí acompanhados da últrma auditoria
contábil-Ínânceira, coníorme dispóe o artrgo 112 da Lei nÓ 5.764, de 1971, ou de umê declaração. sob as
penas da lei, dê que têlauditoria náo foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.10.3 A comprovação da situaçáo financeira da emprêsa seÉ constatada mediante obtenção de indices de

Liquidêz Geral (LG) Solvência Geral (SG) ê Liquidez Corrente (LC) superiorês a 1 ( um) Íesultântes da

aplicação das fórmulas
Atrvo CrÍculênte + Realtzável a Lonqo Prazo

LU = p6e51v6 g,1ç[ifr-s + Passúo Náo crrculanle

Ativo Totâl

Pass vo C rculante

910.4 As emprêsâs que apÍesentarem Íesultado inferioí ou igual a 1(um) êm qualquer dos lndices dê

Liqudez Gerai (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrênte (LC), deverão comprovêí, considerados os

Íiscos para a AdministÍaÉo
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I 11 Qualificação Técnica

I '1 1 '1 Comprovaçáo de aptidão para o Íornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatívêis com o objeto desta licitaçáo, ou com o item pêrtinente, por meio da aprêsêntação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individuâl que prêtênda auferir os beneficios do
tratamento difêrenciado pÍevistos na Lei Complementar n 123, de 2006, êstará dispensado (a) da prova de
inscrçáo nos cadasÍos de contribuintês estêduale municipale (b) da aprêsentação do balanço paÍimoniale
das demonstreçôês contábêis do último exercício.
9.13. A êxrstênciâ de reskição relativamente à regularidade íiscal e trabalhista náo impedê quê a hcitante
qualÍrc€da como microempresa ou empresa de pequenoporte sêja declarada vencedora, umâ vêz quêatenda
a todas as demais exrgênciâs do êdital
I 13 1 A decláraÉo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fâsê dê habdltaçáo
I 14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitênte qualtfrcada como microempresa ou empÍesa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência dê alguma rêstnção no quê tange à regulêridade fisca
e trabalhrsta, ê mêsma será convocada para, no prazo de 5 (crnco) dias úteis, após a dêclarêção do vencedor
comprovar a rêgulaíizaÉo O prazo podêrá ser prorrogado por igual período, a critério dâ administrêÉo
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentaçâo de justifrcêtiva.
9.15. A náo-regularização fiscal e trabalhrsia no prazo previsto no subitêm ênterior acarretará a inabilitaÉo
do licitante, sem prejuízo das sanções pÍevistas nêste Edital, sendo facultadá ê convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de clêssiÍcaÇão. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microêmprêsa
empresa de pequeno portê ou sociêdêde cooperattva com alguma restrição na documentaçáo fiscál e
trabalhista, será concedido o mêsmo prazo para regularizaçào
9.16. Havêndo necessidade de analisar minuciosamentê os documentos exigidos, o Prêgoêiro suspenderá a
sessão, informando no "chat'a nova data e horáÍio parâ a continuidade da mesma.
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua hêbilitaçáo, seja por não aprêsêntar quaisquer dos
documentos exrgidos, ou apresentá-los em desacordo com o esiêbelecido neste Edital.
918 Nos [ens nâo exclusivos a micÍoempresês ê emprêsas de pequeno portê, êm havendo inabilitação.
haverá nova verÍicêçâo, pêlo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da propostâ subsequente
919 Constatado o atendimento às exigências de habilitêçáo fixadas no Edjtê|, o licitante será declarado

920 CompÍovação dê êptidão para o fornecrmento de bens em características, quantidades e prazos

compativeis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio dê apresentaçâo de atestados
fornecrdos por pêssoas jurÍdicas de direito público ou pnvado

,IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

1 O 1 . A propostâ final do licitante declarado vencedor deverá ser encamin hada no prazo de 24 (vinte e quatro )

horas para o e-maiicpl altoêlêoreo(ôqmail.com e sededesta prefeitura localizada na Avenida Joóêo Xlll, s/n
centro, CEP 65.398-000, a contar da solicitação do Prêgoêiro no sistema eletrÔnico e deverá:

10.1.1 Ser redigda em língua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
rêssalvas. devêndo a última folha ser ãssinâda e as demais rubricadas pelo licitante ou sêu rêprêsentante
legal
101 2 Conter os dados pelo responsável pela assinatura do contÍato assim como a indicaÇão do banco
número da conta e âgéncia do icitante vencêdor, para fins de pagamento

10.2 A proposta Íinal deverá ser documentadâ nos autos e sêrá lêvada em consideraÉo no dêcorrer da

execução do contrato e âplicêçáo de eventual sançáo à Contíatada, se for o caso.

M NU1A dO Ed á CPLTPMAAP/IIA
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10 2 1. Todas as especificaçóes do objeto contidas nê proposta, tais como marc€, modelo, tipo, fabricante e
procedéncía, vinculâm ê Contratada

10 3. Os preÇos deverão ser expressos êm moêda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em aigarismos e por extenso (art 5' da Lei no 8 666/93).

10 3 1 Ocorrendo divergência enke os preÇos unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergéncia entre os valores numéÍicos e os valores expressos poa êxtênso, prevalecerão estes úlhmos.

104 A ofêrta deverá ser Íirme e precisa, limrtada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preÇo ou de qualquer outra condição que induza o julgamênto a mais de um resultâdo, sob
pena de desclassificação
10 5. A pÍoposta deverá obedecer aos termos deste Editale seus Anêxos, não sêndo considerada aquêla que
nâo coíesponda às especificações âli contidâs ou quê estabeleça vínculo à proposta de outÍo licitantê.

11. DOS RECURSOS

11 1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização Íscal e trabalhista da hcitante qualificada
como microempÍesa ou empresa de pequeno porte, se for o cêso, será concedido o prazo, para que qualquêr
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ôes)
pretende recorrer e por quais motivos em campo próprio do sistema.
11 2 Havendo quem se manrfeste. caberá ao Pregoêiro verificêr a tempestividade e a existência de motivaÉo
dê intenÇão de recorrêí, para decidir se admite ou nào o recurso, fundamentiadamente.

11 2 1. Nesse momenlo o Pregoeiro náo adentrará no mérito recursal, mas apênâs verificará as condiçóes
de admissibilidadê do recurso
11 2 2 A lalla de rnanifêstaÇáo motivâda do licitânte quanto à intençáo de rêcorrêr importaaá a decadênoa
desse drreito
11 2 3 Uma vez admitido o recurso, o Íecorrente teÍá a partir de então, o prazo de kês dias para apresênlar
as razôes pelo sistema eletrônico, ficando os demeis licitantes, desde logo, intimados para, quêrendo
apresêntarem contrarrazôes também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos êlementos indispensávêrs à
defesa de seus interesses

11 3 O acolhimento do recurso rnvalida táo somente os atos insuscêtíveis de âprovêitamênto.
11 4 Os autos do processo permanecerão com vrsta franqueada aos inteÍêssêdos, no êndêrêço constante
neste Edital

í2. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12 1 A sêssão pública poderá ser reabertal
12 1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulêção de atos enteriores à rêalizâçáo da
sessáo públrcê precedente oL.r em que seja ânuladê a própria sessão pÚblica, situação êm que serão
rêpetidos os atos anulados e os que delê dependam
12 1 2. Quando houver erro na aceilaçáo do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assrnar o contrato. não retirar o rnstrumento equ,valente ou não comprovar a regularização
fiscale kabalhistê. nos termos do art 43, §1o da LC no 123/2006 Nessês hipóteses, sêíáo adotados os
procedrmentos imediâtâmente posteriores ao encerramento dã etapa de lances.
12.2 Todos os licitantes remanescentes devêrão ser convocados para acompênhar a sessão reêbeÍta
12 2.1. A convocação sê dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e_mail, ou, ainda, fac-símile, de
acordo com â fase do procedimento licitatórao.
12 2.2 A convocaçáo feila por e-mail ou fac-similê dar-sê-á de acordo com os dados contidos no SICAF.
sendo responsabiIdade do lrcitante manter seus dados cadastrais atualizados

Folhas no (
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13. OA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÀO

13.1 O objeto da licitaçâo sêrá adjudicádo ao licitênte declarâdo vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
hêjê rnterposiÉo de recurso, ou pela autoridade competentê, após a regular decisáo dos recursos
apÍesentados.
132 Após a fase recuísê|, constatada a regularidade dos atos praticados, a êltoridade competente
homoloqará o procedimenlo liÔtaióno.

í4. OA GARANTIA DE EXECUçÃO

14 1. Náo haverá exigêncE de garantia de execução para a presente contratêçáo.

15- DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
'15.1 Homologado o resultado dâ licitação, terá o adjudicatário o pÍazo de 03 (kês) dias, contados a
paÍtir da data dê sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validâde
enconka-sê nelâ fixado, sob pena de decair do direito â contratâçào. sem prejuÍzo das sançôes previstês
neste Edilâl
15.2 Alternativamente à convocaÇão para comparecer pêrânte o ór9ão ou entidade para a êssinatura
da Ata de Registro de Preços, a Admrnlstíaçào podeÍá encamrnhá-lâ pêÍa assinatura, mediante
correspondênoià postêl com aviso de rêcebimenio (AR) ou mero eletrônrco, para quê sêja êssinada e

devolvida no prázo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimênto.
15 3 O prazo estabelecido no subitêm ânteÍior para assinatura da Ata de Registro de Prêços podêÍá

sêr proÍrogado umê única vez, por rgual peÍiodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vêncedo(s),
durante o sêu taanscurso, e desdê que dêvldamente acêito
15.4. Serão foÍmalizadas tantas Alas dê RêgisÚo de Prêços quanto necêssárias para o registro de todos
os itens constantês no Projeto Básico, com a indicação do licitante vêncedor, a descrição do(s) itêm(ns)
as respectrvâs quantidades, pÍêços regiskados e demais condações.

15.4.1 Será rncluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceiterêm cotar os bêns ou

seNiços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificaÉo do certame, excluido o

perceniual referente à margem de prefeíência, quando o objêto não atêndêr aos requisitos previstos no art.

3'da Lei no 8.666, de 1993;

15. DO ÍERMO DE CONTRÂTO OU INSTRUÍÚENÍO EQUIVALENTE
16.1 Após a homologaÇão da licitâçáo, em sendo íêalizâda a contrataçáo, seíá firmado Têrmo de

Contrato ou emitido instÍumento equrvêlente
16.2. O adjudicatário tetá o pzzo de 3 (trés) dias úteis, contados a partir da data dê sua convocação,
para assi;ar o Termo dê Conkalo ou acêitâI instrumento equivalente, conforme o câso (Nota de
Êmpenho/Carta Contralo/AutoÍizaçáo), sob penê de decair do direito à contrataçáo, sem preJuízo das

sançôes prêvistas neste Edital
16.i.1 Aiternativamente à convocâçáo para comparecer perante o Órgão ou entidade para ê êssinatura
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equiválente, a Administraçáo poderá encaminhá_lo para

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)

ou meio elelrônico, para quê sêla assinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a contar da dâta de sêu

recêbimento.
16.2 2 O pÍazo prevrsto no subitem antêíor poderá sêr prorrogedo poÍ igual período, por solicitação

lustificada do adiudicêtário ê aceata pela Adminiskaçào

À,! nuia do Ed lal - CPUPIúAAP/À,'IA
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163 O Aceite dâ Nota de Empênho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada
implica no reconhecrmênto de que:

16 31 rêfeúda Nota está substituindo o conkato aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

drsposiçÕes da Ler no 8 666, dê 1993,

16 3 2 a contraladâ sê vincula à sua proposta e às previsóes contrdas no edital e seus anexos,

16,4acontratadareconhêcequeashipótesêsderescisáosãoaquelasprevistasnosênigos77ê78daLel
n'8.666/93 e reconhece os direitos da AclministraÉo previstos nos ertigos 79 e 80 da mesma Lei'

16 5. O contrato resuttante do processo licitatório terá vigência a partir da dêta de assinêtura do contrato que

devêÍáterV€ênciêde60(sessentadÉs),prorrogáVelconformeprevisáonoinstÍumênlocontratualoUno
Projeto Básico.

16.5',1PÍeviamenteàcontrataçãoaAdminlstraÇãorêalEaráconsultaaoslCAFpaÍaidentificarpossÍVel
sr"p.n"ao tá.poàl'" ae participação em llcrtaçáo no àmbrto do órgão ou entdadê, p'oibição de contrêtar

comoPodeÍPúblico'bemcomoocorrênctastmpeditlvasindlretasobservadoodispostonoart'29dâ
iÃrru;áoú;rmâtivân"3,de26dêêbrlde2018 e nos teÍmos do art. 6', lll, da Lein" 10 522, de 19 dejulho

de 2002, consulta prévia ao CADIN
iO.ó. No" *"o" 

"a 
qrê houver necessidade de assinatura do anstrumento de contrato, e o fornêcedor náo

estivêÍ inscÍito no SICÀF, êste deveaá proceder ao sêu cadastramento, sêm Ônus, antes da contrataÇão

ió ô.r. nà nifot""" a" irregularidâde do regrstÍo no slcAF o contralaclo deveÍá íegularizar a sua situaÇáo

pàrãnte o caàastro no prazõ dê até o5 (crncã) dras úte1s, sob pênâ de apllcaçáo das penalidades prevrstas no

ed al e anexos

17. DOS PRAZOS E CONDIÇÔES DE EXÉCUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

ii i ó 
"oni 

ato |.".rttante d; processo licitatório terá vigêncra a partir da data dê assinâiura do contrato

que dêvêÍá por 60 (sessenta) dlas.

17 2 O prêzo de execução se dará em única etapa
i)ã i",l» pt.i.g"ça" de prazo deverá serJustrircáda poí escnto e previa mente 

,a^utorizadâ 
pela Prefeitura

Munrcrpaloe AltoÁtégre do'PrndaÍe deve n dô a sollcitaÇáo seÍ encamrnhada até 1 0 (dez l d ias a nteÍiores ao

vencimento clo pÍazo dê execução esllpulado

18. REAJUSTAÍÚENTO EM SENTIOO GERAL

18.1. As regras acerca do Íeajustamenio em sentido geral do vêlor conkâtuêl úo as estabelecidas no Projeto

Básico. anexo a este Edital
18.2. O pÍeço contratado é fixo e irreajustável

'18 3. Eventuars alteraçôes conlratuais reger-se-áo pela disciplina do art' 65 da Lei n" 8 666' de '1993

18.4. A CONTRATADA é obrigada â aceitar nas mesmas condçóes contÍatuals' os.acréscimos ol'l

"rprL"ióÀ 
qr" 

"" 
fir"rem ne;essários, até o limrtê de 25% (vrnte e crnco poÍ cento) do valor inlcial

atualizado do contÍato

18 5. As supressóes resuliêntes de acordo celebrado enÍe as partês contratantês podeÍáo exceder o lirnite

dê 25% (vi;te e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

19. DO RECEBIMÉNTO DO OBJETO E OA FISCALIZAÇÁO

19 .1. Os criterios de Íecebrmento e aceltação do objeto e de fiscalzação estáo previstos no Píoleto Básico

II N'I" OO CA't" CPUPMAAP/MA

Páqlna 14de43

, Folhâs n"



Fothõ-âD_-
W/ c'ocesson;[§

pREFETTuRA MUNrcrpaL DE alÍo at-EGRE oo PTNDARÉ - l/fiubl" ^" /r''
Av. Joào XXlll. S/N - Centro
CNPJr 01.6'12.832/0001-21

20. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRAÍAOA

20.1 As obrigaçóês da Contratante e da Contratada sáo as estabelecidas no Proleto Básico

21. DAS CONOIÇÕES DE PAGAMENTO

21 1. As regras acêÍca do pagamento são as estabelecrdas no Píojeio Básico, anexo â estê Editâl

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

22 1 As sânçóes adminlstrativas sáo as estabelecidas no Projeto Básico

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIOO OE ESCLARECIMENTO

23.1 Até 02 (dois) dias Útêis antes da data designada para a abertura da sessâo pública, qualqueÍ pêssoa

poderá rmpugnar êste Editêl
âã:. e,mbuõnaçao poderà ser reallzada por forma eletrônica, pêlo e_mailcol êltoaleorep@qmail'com' ou por

p"G. Jii,Sid"l, pi"t"colada no endereço situada na Ruê Prêsidente l\íedice' s/n, Centro' Alto Alegre do

PindâÍé - MA. não tendo êfeito suspensivo.
23.3. Cabe.á ao PregoeiÍo, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Editale seus anexos dêcidir

iàoie a impugnação-no prâzo de até dois diâs úteis contados da dêta de recebimento da impugnaÉo

23.4. Acolhdã a impugnaÉo, será deÍnida e publicada novâ data Para a realizaÉo do certame

ãã s. ó" p"áioo" cá 
"iclaiecimentos 

referentes a este processo ticitatório deveráo seJ enviêdos ao Pregoeiro

ãie ózttáoist dias úteis anieriores à data dêsignada para abêrtura da sêssáo pÚblicâ, êxclusivamente por

meio eletrônico via inteÍnet no endereço indicâdo no Edrtal

23.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecrmêntos no prazo de dois dias Úteis' coniado da datâ

ãã'i"õúrãÀt" à" páaido, e poderá rêquisitar subsídios formais aos responsáve's pela elaborâção do editêl

e dos anexos

23.7. As impugnaçõe§ e pedidos de esclarecimêntos não suspendem os plazos previstos no certame

23.7.1. A concessáo dê êfeito suspensivo à impugnaÉo é medida excepcional e deverá sêr motivada pelo

pregoêiÍo nos autos do processo de licitação

ã!-ã. Ã- t";p.at". aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sisteme e vincularáo os

partlcrpanles e a admlnlstraÉo
ãã.õ Ãi r.orq""ç0"" . Peàrdos de Esclarecimento devem conter necessariamente a RâzãÔ sociâl' Número

ãã'õúpl áíôiÉ,'e"0"íêço completo e Nome completo e cPF do Represêntânte Lêgal

24. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

24.1 Da sessão pública do Píêgão dNulgaÊsê-á Ata no sistema eletrÔnico'

24.2 Náo havenáo êxpediente ou ocorrendo qualquer taio supêrveniente quê lmpeçâ a realizaÉo do certame

i" J"ià À"rirO", 
" """sáo 

sêrá automaticâmente úansferrda paÍe o pnmeiÍo dia útil subsequente, no mesmo

r,ã.ariã uniàiúiÃ"nü 
"stabetêcido. 

desde quê não ha,a comunrcaÉo em contráno, pelo PÍegoêiro

;; 5. i;i;; "; 
;"f;;ê""as de tempo no Editat, no aviéo e durante a sessão públca obsêrvaIâo o horário de

Brasília - DF
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244 NoJulgamento das propostas e da habilitaçáo, o Pregoêrro poderá sanar eíos ou falhas quê náo alterem
a substância das propostas dos documentos e sua validade jirridica, mediante despacho fundamentado.
registrado em aia e acessível a todos. atribuindo-lhes valdade e eficácia para Íns de habilitação e
classiíicaçáo
24.5 A homologação do res!ltâdo desta hcitaçáo náo implicaÍá dÍêito à contratação.
24 6 As normas disciplinadoras da licitaÉo seráo sempre interprêtâdâs êm fâvor da ampliação da disputê
entre os interessados, desde quê não comprometam o interesse da Administíação, o princípio da isonomiê
a finalidade e a segurança da contratação.
24 7 Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçáo de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável poÍ esses custos, independêntêmente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
24 8. Na contagem dos prazos estabelecidos flesle Edital e sêus Anexos excluir-se-á o dia do início e inclu r
se-á o do vencimento. Só se inrciam e vencem os prazos em dias de expediente na AdminisiraÉo.
249 O desatendimento de êxigê nciâ s Íorma is náo essenciais não rmportará o afâstâmento do licitante desde
que seja possívêl o âpíovêitâmênto do ato. observados os principros da isonomÉ ê do interesse público
24.10 Em caso dê divergêncÉ entre drsposiçôes deste Edrtál e de seus anexos ou demais peças qle
compôem o processo prevalecerá as deste Edital
2411 O Edrtal está disponibrlzado nâ integra no endereço eletrônico
https://www portaldecompraspublicas.com br/, e também podeÍá ser obtido no endereço
cpl altoalegrep@gmail.com. nos dias úters. no horáflo das 08 horas às 12 horas, mesmo endereço e periodo
no qual os autos do processo adminislrativo permanecerão com v sta franqueada aos interessados
24 12 lniegram estê Edrtal para todos os fins e êíêilos, os sêgurntes anexos:

24 12 1 ANEXO I - TeÍmo de Referência;
24 12 2 ANEXO ll - Modelo de Declãraçáo.
24 12 3 ANEXO lll - lvlodelo de Proposta Comerciall
24 124 ANÉXO lV - Minuta do ConÍato:
24.12 5 ANÉXO V - Minuta da Ata de Registro de Preço

PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALIO ATEGRE OO PINOARÉ
Av. Joào XXlll. S/N - Ceniro
cNPJr 01.612.832/000í-2Í

Alto Alegre do Pindare (MA), )« de )«x de 2023

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
ELZA MARIA SANTOS OO NASCIiiIENTO

Secretária lúunicipâl de AssistêncÉ Social, Trabalho e Cidadania
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PREFEITURA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ

Âv. João XXlll, S/N " Cêntro
CNPJ: 01.612.832/000r'21

Rubli.a no

PREGÁO ELETRÔNICO SRP N" XX)U2O23 - CPUPMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCÁ

í. OBJETO:

1 1 Registro de preÇo para êventual contratação de empresa especializada na prestaÇào dê sêrvços
funerários sob demanda pârâ o Municlpo de Alto Alegre do Pindaré - lVA.

2. JUSTIFICATIVA:

A Prefêitura Municipêl de Alto Alegre do Pindaré - IIA por intêímédio da secretária municipêl de Assistência
Social com intuito de contratar empresa para a prestação de serviços funerários com fornecimento de urnâs,
para atendêr os beneficios dê auxilio íuneíal da Secretária lúunicipal dê Assistência Social. vem pÍomover
processo licitatório nos termos da legislação vigente a frm de contratar pãra o fornecimento e execução dos
serviços.

2.1 A prêsênte contrataÉo tem poÍ objetivo prover recursos técnicos matêriais e humanos nêcêssários
ao êtêndimento de evêntuais demandas funerárias de necessidade da Prefeitura Municipalde Alto Alegre do
Pindaré, visando ao cumpÍimento de suas respectivas competências ê missôês institucionais

Desta feita, solicito de Vossa Excelênciâ que autorize a contralaÉo sob demanda de
empresa com sede ou estabelec,mento conveniado na mesorregiào do Pindare, para prestação de sêNiços
funerános, a necessidade de atendimento as Íamílias enlutêdas devem ser realizadas de íoÍma prioÍitária ê
em tempo hábil. náo podendo ultrapassêr a rêelizaÇão dos serviços o prazo máximo de 1 (uma) horê após a

solicitação.

Destâ forma a sua contratação deve ocorreÍ: CONSIDERANDO quê o serviço funeràrio

22

23

24

em razão do art 30 da Constituição Fedêral é de competência do Município; CONSIDERANDo a função
social do serviço funerário caraclerizada pelo atendimento a carentês e indigentes, bem como as rmplicações
relativas à saúde pública e o caráter cultural e religroso da atividade, CONSIDERANDO que para ê êxêcuçáo
dos serviços é necessáío que a empresa responsável mobilize equipes de kabalho altamente qualificadas e
vocacionadas, equrpâmentos e veículos reservâs, êstoque alto e capacidade orgãnizâcional, diante da
imprevisibilidade da necêssidadê dráoa do serviçot CONSIDERAN0O a estimativa médiá dê atendrmentos
mensais no lúunicipo de Alto Alegrê do PindaÍé - MAi CONSIDERANDO quê a necessidadê dê ofêrtê de
serviço êflciente e salrsfâióÍio em etendimenlo âo tntêresse público ê às necessidades dos usuárlos. com
atendrmento digno e abrangente, do qua todás as camadas da sociedâde possam se socorÍer, bem como o
êquilÍbrio econômlco do sêtor CONSIDERANDO ser razoável, plauslvêl e economicamente viável ao Poder
Público ê manutenção dos serviços funerários sob a responsabilidade da rniciativa privada

Tendo em vistâ â necessrdade da SecÍetaria [,'lunicipal de Assistência Social êm dêr
conhnuidadê aos atendimenlos referenles ao êuxilio funeÍal e que a Secretária não dispoÍ de vêículo ê

equipamentos apÍopÍiados para este fim faz-se necêssário a contratação dê emprêsâ pêra o foÍneclmento de
uínas e prestação de serviÇos funeráaios visando o âtefldimento a população mais carênte do municlpio de
Alto Alêgre do PindaÍé, disponibilizando â estes serviÇos as familla quê náo possuem condiçóes dê reêlizar
os píocedimento do nto funeráío pêÍa enterro ê deslocamento de coípo dos entes falecidos, que em certes
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ocasiôes chegam a óbito êm outras cidades necessitando a realEaçáo do trênslado dos corpos para a sede
do municipio de Alto Alegre do Pindaré.

A Secretaria de AssistêncÉ Social tem por obrrgaçáo dispor aos municlpês o atendimenlo2.5
de Serviços Fúnebres permitindo quê estes possam realzar dignamente o sepultamento dê seus familiares
aÍnigos e entes queridos

3. ESPECTFTCAÇóES DO OBJETO:

Descrlção do objelol31

VALOR TOTAL DOS LOTES I E 2 É DE R$ 6',1í.290,20 (seiscento§ ê onzê mil, duzêntos e noventa reais

e vinte centavos)

4. DAS DEFTNIÇÔES:

4.1 FITNERAL: Conjunto dê ativrdades que compreendem o fornecimento dê urna, fornecimento de

ârtêfatos e mâteriats, serviços atendimento, organizaçáo de cerimonial, disponibrlidade de êstrutura físlca e

operacional, visando a êxe;uçáo de todosos procedimentos necessários à rêalizaçáo de homenagern fúnebre

e sepultamento conforme usos, costumes e tÍadição ou manifestâçêo do solicitante

LOTE 0í - Aquisiçáo de Urnes ê Mortalha
ITEM DESCRICAO UND QÍD Valor Unitário Valor Total

01

Urna Popular para Adultos- urna funerárie de
madeira de 1.90m. forro TNT. sobÍe-tampa
compensado, alça pêfieia. sem vernrz, suporta
100kq. sern visoÍ

UND 100 R$ 715.00 R$ 71.500.00

02

Urna Popular lnfantil- urna funerária de maderra
de 60cm âté 1,40m. forro TNT, sobre{ampâ
compensâdo, alça paÍeira, sêm veíniz, suportê
de 4kq até 50kq, sem visor

UND 60 R$ 580,00 R§ 34.800,00

03

Urna-Luxo- irrna funerária de madeire de 1,90
cm, forro ÍNT. sobre-tampa compensado. alç3
parreiÍa, sem verniz, suporta de 4kg até 90k9,
sem visor.

UND 60 R$ 1.462,50 RS 87.750,00

04
Mortalha Feminina - Simples - vestido, meia,
manto

UND í00 R$ 3t1.25 R$ 31.125,00

05
ÀIortêlha Masculina - Simples - calça, camisâ,
meia, qravatâ. UND 100 R§ 357,50 R$ 35.750,00

RS 260.925,00

LOTE 02 - Serviços FuneráÍios
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD Vâlor Unitário Valor Total

0t

SERVIÇOS FUNERAIS (ADULTO
MASCULINO/FEMININO), composto dos
seguintes itens: - 01 Urna mortuária para peso

ate 100 Kg (cem qurlogramasl com no rnáximo
06 (seis) alças, babado, forro TNT verniz sem
visor de tamanho que se adequê ao coapo, sem
sobra excedente a 15 cm (quinze centimetros); -
02 (duas) velêsvotMas 01 (uma) coroa de flores
artificiais. - 01 (uma) ornamenlação com flores
artificias dos pés ao meio do corpo, _ 01 (um) véu
fino Dara coberiura do corpo (mortuária);

UND 100 R$ 1.862,38 R$ 186.238,00

02 TanatoDrâxa (conservaÇáo de corpo) UND 100 RS 845,00 RS 84.500,00

03 Íranslado via ÍeÍestre km 12720 R$ 6.26 R$ 79.627.20
R$ 350.36s,20
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4 2 FUNERAL LOCAL: Aquele reelrzado na sua totalidêde na locálidêde êm quê ocorreu o óbito Todo
funeral ocal compreende rndêpêndentemente dê seu padráo, a reâlização de três operaçóes indissociáveis
Fornecrmento de artefalos, sêrviços e cenmonial.

43 ARTEFATOS: Soma de todos os artigos funerários e outros necessários à realização do flneral
conÍoame padrão necessério ou solicitado pelo contratiântê. lnclui véu. ornêmentação da urna (conforme
tradiçào ê costume local) material parê assepsia do corpo e de proteÉo individual do agente.

4 4 CERIMONIAL: Assislência à fâmília. contratante e participantes da homenagem cortejo fúnebrê err
perimetro urbano. ornamênteÉo do iocal dê homenagem

45 TANATOPMXIA: A TANATOPRAXIA é a iécnica de êmbalsamamento quê consistê êm rêtárdar o
pÍocesso de dêcomposrção do corpo, conservando sua apârência natural, minimizando as altêraçóes
fisionômicas e permitindo quê o veiório se estêndê além das 24 horas kádicionais.

4.5.1 . Este serviço sêrá prestado nos casos excepcionais que cabem a Tanatopraxra, o procêdimênto está
indicado nos cásos de Velamento e Sepultamento com mais de 36 horas decorridas do íalecrmento:
Sepultamento fora do local dê ocorrênciê do óbrto, onde ocorÍerá velâmênto Ííansporte terrestre com
seguranÇa paía rmorevrstos. e translado Íegionars e nacronâis

5. O§ SERVIÇOS E OS PRODUTOS - ESPECIFICAçÓES TÉCNICAS:

5 1 Serviços funerários específicôs consrstem nas seguintes átivrdâdes, compreêndendo:

a) Remoção ê transporte de corpos urnas e caixóes exclusivamente em carros funerá.ios saldo nos
câsos em que o transporte deva ser Íealizado por autoridade policial

b) FoÍnecimento de caixôes, ataúdes esquifes e urnês mortuárias,

c) Embalsêmento, embelezamento, conservação ou restauÍaçáo de c€dáverês,

d) Ornamento com forês ê outros paramentos aÍns;

e) PÍepaÍação dê urnas mortuáfias ê pÍeparaÇáo de cadáveres ou corpos com ornamêntãçáo ê
instalação mortuária de qualquer espécre;

0

s)

D

Transporte de coroa e flores nos cortejos fúnêbres,

Transporte dê esquife ou similaÍ.

OrganizaÉo dê velórios ê similar,

Transportê fúnebres compreendendo transporie de férêtros or.r do corpo cadavérico e transporte de
cadáveres humanos exumados dentro do lVunicípio ou deste parê outros municÍpios, Íespeitada a legislação
de cada crdade

6. CONO|çOES GERATS DE PRESTAçÃO OOS SERV|ÇOS FUNERÁRpS:

6.1. As condiçóes gerais de prestâçáo dos serviços são validas e aplicáveis logo âpós a assinetura do
contrato

6.2 Os serviÇos serào prestados em pêíeüa obedrência às normas especrficaçôes fixadas pêlo lÚlrnicípio
de acoÍdo com a legislação vrgente

6.3 Sem preluízo das obrigações especificas previstas nestê Têrmo a CONTRATADA deverá:

a/ Mante, a ordem e a regu.afldêde oos sêrv,Ços

b) Manter o atêndimento a CONTRATANTE durante 24 horas por diâ,

ó.4. TOMANDO POR EASE AUE A PARTTCTPAçÃO NESSA tlClTAçÃO É EXCLUSIVA PARA E^ PRESAS

QUE POSSUAM SED€ OU ESTABETECIMENTO CONVENIADO QUE DISPONHA DE PEIO MENOS I (UM)

POSTO DE ATENDIMENTO, COM SEOE A PEtO MENOS 40KM DE DISIÀNCIA DA SEDE DO MUNICíPIO DE

Át-TO AI.EGRE DO PINDARÉ, E AUE TUNCIONE DIARIAMENTE,24H POR DIA;
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DE

EM
ó,5, A EMPRESA DEVERÁ TAZER O ATENDIMENTO DA SOTICITAçÃO (ENÍREGA
REA|-IZAÇÃO DO SERV|ÇO SOUCTTADO) NO PRAZO MÁXrrl^O DE r (UMA) HORA,
NECESSIDAOE E ATENDIMENTO DO OEJETO;

7. CONDIçÓES PARA ACEITAÇÂO OA PROPOSÍA:

VIRÍUOE DA

1 1 As propostas dêveráo ser avaliadas pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, levendo-se em conta
o p,êço global, constante na PROPoSTA DE PRECOS. apresêntado pelo licitante e as condçõês
estabelecidas neste Termo de RefeÍênciâ.

7.2 Náo serão acertês propostas que náo conlemplarêm todos os itens constantes da Planilhâ de
Quantitativos e Custos

8. COMPROVAçÂO DE OUALIFICAÇÂO TÉCNICA:

8.1 Comprovação de aptidão no desêmpênho de êtividade pertinente compatível com o objeto deste
Termo de Referência, por intermédio da apresentaÉo de Atestado de Capacidade Técnica, em nome da
rnteressâda, fornecido por pessoa juridicê de direito público ou privado, que dêmonstíe ê 9!.99.U§ê9
Êa!!g!gg!Ie de serviços compatlveis com o objeto deste instrumento

9. DA JUST|F|CAT|VA DO T|PO DA L|C|TAçÀO:

9.1 lniciâlmente é nêcessátio lfazet a diíeterça entre licitação por itens ê licitação por lotes, sêndo quê
na primeira o obleto é dividido em partes espêcíficas, cada qual Íepresentando um bem dê forma autónoma
Por sua vez, na segunda há o agrupamento de divêrsos itens que formarão o lote.

9.2 Destâcâ-se que para a definçáo do lote a Adminisiração deve agir com cautelê. Íêzoabiidadê e
proporcionalidade para identifrcar os itens que o integraráo, pois os tens agtupados devem guardar
compatibilidade entre si, observando'se inclusive as regras de mercado pêra a comeÍcialização dos produtos,
de modo a manter a competitividade necessária à disputa.

9.3 Em determinêdos câsos néo ê adequado o agrupamento de itens que, embora possuam o mesmo
gênero. sáo produzdos e comercializados de forma diversa, de modo a ampliar a competitividade e obter o
mênor preÇo possÍvel Todas as peculiaridadês ênvolvidas devem, entáo, ser avaliadas.

g 4 Drante disso, sobrelevar notar que nos termos do artigo 15, lV e § 7o da Lei I 666/1993 via de regra
as compras sempre que possível devem seÍ subdrvididas em tantas parcelas, quantas necessárras no intuito
dê aproveitêr a as pecuharidades do mercedo.

9.5 Tem-se que a rêgra é a Íealização de licitação poÍ itêns, êxigindo-se justificativa adequada para a
realizaçào de ce(ame por lotes bêm como a demonstração dâ vantagem dêssa.

I 6 Nesse viés, as aquisiçóes por parte de instituições públicas devem ocorrer por itens, todavra, no caso
de opção de aquisição por lotes â composiçáo destes devê têr justiíicâtiva plausível, observando os critérios
edministrativo técnico e êconômico

9-7. Nesse interim, levando à luz do cêso concrêto é vantajoso administrativamêntê a partir do momento
em que se diminui a morosrdade do procêsso licitatório, bem como, facilita no gerênciamento contratual,
gerando diminuição no quêntitativo de contratos a serem formalizados.

9.8. Além disso, a licitação por item, sem atrativo comercial, pode resultâr êm licitações desertas,
frustradas ou grandes dores de cabêçâ na gêstão cont.atual, vez que, fornêcedores obrigados a entrêgaÍ
produtos com baira materialidade. diânte dos custos logísticos, sobretudo de transporte, podem desistÍ da
entrega ou, no minimo, rmpor resisténcia ao fornecimento

I9. Ademars, a compÍa poÍ lote propicia em umê dtminuição nos riscos inerentes à própria execuÉo,
pois, não restam dúvidas, o objêto pretendido, quando exêcutado por vários contratâdos, podêrá náo ser
integralmente enkegue, tendo em vista problemas nas relaçôes ju Ííd icas mantidas com diversos contratados

9'10 A outro tanto noquêtange ao critério iécnico, também, está previsto, tendoem vista que, inicialmêntê
afastou a inclusão dê lote único. o quê rêstringiria a participação, além de fazer a divisão de forma racional
lêvando em consrderaÉo um cíitéÍio específlco de aglutinaÉo, qual seja similaridade entÍe os obletos assim

I
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agregados, com vistas a possibilitar a utilização de critério uniforme para a aplicaçáo dos descontos
âlcánçados

9.11. Desta fêita só é será rndevido o julgamênto dê menor preço por lote, quando for prejldicial a
competitivdade e quando for recomendável ê divisão em vários objêtos. Quândo a aglutinaçáo se dá por
justiÍicativas técnicas, como impedir pÍeluÍzos ao conjunto da contratação ou mêsmoêv âr pêrda dêêconoÍn a
de escâla, êla será licita, o que restou perfeitamente previsto no caso concreto.

912 No que tange êo critério Econômico, â licitação do tipo menor preço por lote há um grandê ganho
paÍa a Administração na economia de escala, que aplicada no caso êm tela, ou sêja, na aquisçáo de
medicamentos, implica em aumênto de quantitâtivos significativos ê, consequentemenle, uma ÍeduÇão de
preços a serem pagos pela Administração

913 Nessa senda o Acórdáo ÍCU 5.260/201 1-1 C atestou que náo é ilegalo pregão por lotes, desde que
os lotes sejam iniegrados por itens de uma mêsma natureza e que guardem correlaçáo enhe si.

914 O TCU exige é a adeq uada justificativa paÍê o agrupamento E o que ficou claro no Acórdão 539/2013-
P: "é preciso demonstrar as razões técnicas, logísticas econômicas ou de outra natLrreza que tornam
necessário promover o agrupamento como medidâ têndentê a proprciar contratações mais vantajosas,
comparativamente à adjudicaçáo por item"

915 Nesse sênído, também, a orientêçáo fúmâda pelo então l\4inistro do TCU José Jorge, segundo o
qual: "a adjudrcâção por grupo ou lotê não é êm principro, iregulâr, devendo a Administração, nêsses casos,
justiÍicar dê forma fundâmentada, no respectivo procêsso administrativo, a vantagêm dessa opção"

9.16 Desta fêitê, no caso dos autos, rêzóes pêra essa justifrcativâ já foram abordêdas, utilizando o criterio
administrativo, técnico e êconômico, 6omo, por êxemplo, na economia de escala redução dê custos
logÍsticos, racionalidade administrativa, facilita no gerênciamento contratual, diminuiçáo da morosrdade do
processo licitatório e etc

917 lsto posto, entendo devidamente Justificada a vantajosidade dâ opçáo dê rêalizaÇão de licitação por
lotê caracterizando-se efêtiva situaçáo de exceção à regra do art. 15 da Lei 8.666/93

í0. OBRIGAÇOES DA CONTMTANTE:

10 1. Exigrr o cumprimento de todas as obügaçóes assumidas pela licitante vencedora, de acordo com este
TeÍmo de Referência, o contrato a ser Ítmado e â proposta de prêços,

10.2 Desiqnar seÍvídor corno Executor para o conlrato ao quai sêrão incumbidas as atribuições de
iscallzaÇao.

10.3 Exercer o acompanhamento ê a frscalizaçáo dos sêrviços por intermédio do executor do contrato
anotando em registro próprio as falhâs detêctádas, indicándo dia mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente ênvolvidos, e encêminhando os apontamêntos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

10.4. Notificar a licitântê vencedora, por escrito, da ocorrência de eventuâis imperfeições na execuÉo dos
serviços;

10.5. Pagar a licitante contratada o valor resultântê da prestação do serviço, no prâzo e condiçôes
êstabêlêodos neste instrumento com dedução de êvêntuais glosas;

10.6 Efêtuar as rêtenções tributá rias devidas sobre o valoada Nota Fiscal/Fatura fornecida pêla contratada.

107 Fornecer iodas as infotmêçôês ou esclêrecimenlos e condiçóês nêcêssárias à plena execução do
contrato a ser celebrado

10.8 Veriticar a preparação dos ambientes e ê disponibilização dos equipamentos até I horas antes do
início de cada êvênto;

10.9 Solicitar, em tempo hábil, â substituição ou correção dos seNiços que não tênham sido considerados
âdequados;
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11. OBRTGAçÔES OA CONTRATAOAI

11 1 A pârtÍ da assrnaturâ dô CONTRATO, prêstâr os servços funerários dê acordo com as normas e
êspecúicaçóes legais e com as estabelecidas pela municipalidade, durante o periodo de vigência do
CONTRATO.

112. A empresa vencedora se compromete a executar os serviços de acordo com os padrões
estabelêcidos bem como, a obedecer ás disposiÇões legais viqentes que .egulamêntam a prestaÇáo dos
setuiços funerários, sem prejuízo dê observánoa das Legislâçóes Iúunicipais Estaduais e FedeÍais vigentes,
aplicáveis à espécie.

11.3 A êmpresa vencedorâ se compromete a êxecutar os serviços com capacitação em excelência do
âtendimento geral e especiflco parê o atendrmento dos sêrviços funerários envolvendo: o Desênvolvrmênto
Gerêncral Desenvolvimento de Gêstão Eslratégica e o Desenvolvimenlo da Assessoria no acompânhâmento
e sustêntação da excelência do êtêídimento.

11 4 A pârtrr da assinatura do contrato. alender todas es determinaçóes e espêcificãçóes estabelêcrdos
pela munrcrpalidade, prevrstas na legrslaÉo e no contrato, durante o pêríodo da vigência do contrato.

11 5. A partir da assinatura do contÍato. zelêÍ para que nos sepullamentos náo haja qualqueÍ distrnção por
motivo de crença Íeligiosa e, em qualquer caso, discriminaç.êo fundada êm etnia, sexo, cor, kêbalho ou
convicçáo politicas. duÍante o pêríodo da conÍatação.

11.6 A partirda assinâtura do contrato, observare respeitar toda a legislação ambiental relativa à pÍestaçáo
dos serviços funeráríos.

1'1.7 Assistência telefônica 24 horas, permtindo o atêndrmênlo à família enlutada e realizêção dos sêNiços
funerários, quando solicitados

11.8. Serviço de atendimento extêrno de assistência, com profissionais credenciêdos Junto a Secretaria
Municrpâl de Assistêncra Social, Írabalho e Cidadanra de Alto Alegre do Pindaré - MA para tomar, êm nome
da famÍlia, todas âs providências necessárias à realizaÇão do íunêral

11.9 Translado do corpo câdâvérico hLrmano para o loc?l onde será realizado o velório translado do corpo
cadavéÍico humano pârâ o cemrtério onde será realizado o sepultamento

11 10 Outros serviÇos estritamente necessános ao sepultamento do corpo cádavérico humano, obedecrdâs
as disposçóes legais.

1'l 11 Rêmoçáo e transporte de cadávêres sâlvo nos casos em que o transporte devê ser Íealizado por

autoÍidade policral

11'12 OÍnámêntaçáo e instalaÇão mortuáía dê qualquer espécie

11 13 Transporte de esquúê ou similar

11 14 Transporte de coroa e flores nos cortejos fúnebres

1115. Organização de velório, com a preparaÇão do corpo com aplicação de produtos quimlcos paÍa

conservâção, âssêpsia e desodorizaÇão, tamponamento do caixáo, colocação de roupas (conforme escolha
da vestimenta fornecida pelos familiares) pÍeparação dê ornamentação, colocação de véu foÍnecdo pêlê

empresa licitante

'11 16 Outros serviços complementares e pêrtinentês à contrataÉo, nos termos da legislaÉo munDrpal

'1 1 17 Dispor locê adequado para prêparação de coÍpos, conÍorme as normas sanitárias vigentes

1118 Para encáminhamento e solução de câsos de Íotina decorrentes do presente contrêto a

À,,lunrcrpalidade faÊse-á represêntar pela SecÍetaÍia lvtunicipal de Assistência Social

I 1 19 Para caraclenzâr o funcionamento adequado do estabelêcrmento funerário a permissionána tâmbém

'10 10. Emitr, pareceres sobre os atos relatNos à execuçáo do contrato, em especial,
acompanhamento e fiscalizâçáo da prêstêÉo dos serviÇos

Mrnlra do Edtrar - CPL/PMAAP/IúA



Fothasn];-_UZ_-
e rgce 9 s-,o. n "_[ 1f;qNoAfluüala n"' rí_zPREFEITURA MUNICIPAL DE ÂTTO AI.EGRE DO

Av. Joãô Xxlll. S/N - Cêntro
cNPJ: 01.6í2.832/000í-2'l

deverá observar que

a)
lua.

Náo e permiirda a exposrçáo de mostruário forê do estabêlecimento o! voltada drretamente para a

b) A rnobservâncja da escala de plantão de funcionários e o dêsrespeito à fêmíliê enselará a abertura
de processo admrnEtrativo com vrstas ao cancelamento da contÍatação

1120. Ind icar preposlo, aceito pela ADiTINISTRAÇÁO PUBLICA para representâra êmpÍesa contratada na
êxecuÇão do contrato a ser celebrado, em atendimento ao ert. 68 da Lei no 8 666/93.

11.21 Executar os seNiços conforme espêciÍicaÇóes deste Íermo de Rêferêncra e de sLra proposlê. com a
alocação dos empregados necessáÍros ao perfeito cumpflmênto do objêto contratado, além de foÍnecer os
matêrias e equipamentos, fêrram€ntas e utensílios necessáÍios, na qualidadê ê quêntidade especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta;

11 22 Rêparâr, corrgir, removeÍ ou substiturr, às suas expensas, no lotal ou em partê, no prazo Ílxado pelo
execulor do conÍato os serviços efetuêdos em que se veriíicarem vÍcios. defeitos ou incorreções íesultantês
dê êxec,rção ou dos materiâis empÍegados.

11 23 ResponsâbÍizaÊse pelos vícios e danos decorrentes da exêcução doobjeto, de acordo com os artig_os

14 e 17 a27, do Código de Defesa do ConsumidoÍ (Ler nÔ 8.078, de 1990), ficando a ADIVINISTRAÇAO
PÚ8LlCA autorzada a descontar da garêntia, ou dos pagamentos devidos à empÍesa Contratada, o valor
correspondenle aos danos sofridos,

11 24. Utilizar empregados habilrtados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executâdos, ern
conÍormidade com ás noÍmas e delermrnações em vrgoÍ

1 1 25. ApÍesentar os êmpregados devidamente uniformizados ê idêntifcados por meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamentos de Proteçáo lndividual - EPI quândo for o cêso,

11.26. Apresentar à ADI\4|N|STRAÇÁô PÚBLICA, quando for o caso, a relação nominal dos empÍegados
quê trabalharão no evento para a execuÇão do serviço;

1127 ResponsabrlizaÊse por lodas as obrigaçóês trêbalhlstas. sociais prêvldênciáriâs. tributárias e as
demâts previstas na legislaÉo espêcífica, cuja inadrmplência não transfere responsabrlidade à
AD[,lINISTRAÇÃO PÚBLICAi

11.28 Assumir também a responsabilidâde por todâs as providências e obrtgâçóes estabelecrdas na
legislação especifica dê acidentes de aabalho, quando forêm vitimas os seus empregados na êxecuçáo dos
seÍviços ou em conexáo com eles

11.29 Apresentar, quando solcúado. atestado de antecedentes crimlnais e distribuição cívêlde toda a máo
de obra oferecida para atuar nas instalâções do órgão,

11 30 Atender as solicitâçóes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA quanto à subsltuiÉo dos empregados
alocêdos, no prazo lixâdo pêlo êxêcLrtor do contreto, nos cêsos êm que ficar constâtâdo descumpÍimento das
obrigaçÕês relativas à êxêcução do serviço, conforme descrito neste Termo de Rêfêrênclê

11.31. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da ADIúINISTRAÇÃO
PÚBLICA devendo substituÍ-los imediatamentê câso sejam considerados inconvenientês â boa ordem e às
normas disciplinares dê ADMINISTRAÇÁO PÚBLICA

11 32. lnsÍuir seus empregados a respêito das atrvdades a serêm desempenhadas, alertando_os a não

executar atrvidades náo abiangrdas pelo conkato, devendo a Contratadê relatar à ADMINISTRAÇÁO
PÚBLICA toda e qualqueÍ ocorÍêncE neste sentrdo, a fm de evitar desvio de funÉo,

1'1 .33. Rêlâtar à ADI\4|N|STRAÇÂO PÚBLICA toda e qualquêr irÍegularidadê verificada no dêcor.er da
prestação dos setuiços;

11 34 Guardar sigilo sobre todâs as rnformações obtidês em decorrência do cumprimento do conÍato a ser
celebradol

Minlia do Ed lal - C PUPIúAAP/IVIA

Pâ9i!a?!j!El1



iFolhas no=à!q__
I&."t Processo no \

,REFETT,RA MUNrcrpaL DE ALT. aLEGRE Do pTNDARÉ - iff6ii;ãã" -1
Av. João XXlll, S/N - CenÍo
CNPJ: 01.612.832/0001 -21

11 35. E prorbida a veiculação de publicidade de interesse da licitante contratada, durante os eventos, salvo
sê houver prévia autorização da secretaria de Estado de Fazenda do IVunicÍpio;

11.36 A emprêsa conhatada devêrá êncamrnhar prqeto de realizaÉo. com antecedência minima de clnco
diês útêls antes do início de cada êvento, contendo a sistêmatazâção da execução que atenda às
especifrcaçÕes constantes do presente Íermo. paÍa apreciaçáo da Secretaria de Admin§tração e Finânçâs
do ÀIunrcípro,

11.37 Responder por quêisquer danos causados diretêmente a bens de propriedade do Governo do
Ivlunicípio quando estes tenhâm sido ocásionados pelos empregâdos da licitantê contratada durantê a

reêljzação do evento;

1 1.38 AÍcar com as despesas decoÍrentes dê quâlquêÍ infÍaçâo, dêsdê quê praticêda por seus êmpíêgados
quando relacionâdos à realizaÉo dos serviçosl

11.39. ZelãÍ pela perfeitã execução dos servtÇos, sanando falhas eventuais, imêdiatamente âpós sua
verificação;

11.40. A empresê contratiadâ deverá manter preposto responsável pela execuçáo do contrato, aceito pela

Secíetaraa de AdministraÉo e Frnênçâs, durante o pêríodo devigência doconlrato, para representá_la sempre
que foí necessário;

12. DA ENTREGA:

12.1 A entrega,/prêstâçáo dos serviços será êfêtuâda no endêreco inÍormado no momênto da
solicitaqão nas quantidadês estabelecidas na (s) rêquisição(óes)/ordem(ns) de fornecimento emita(s) pelos

óÍgãos municipâis, conforme suas demandas

12.2 Os produtos/seNiços deveráo ser entrêgues/realizados no prazo máximo de até '1 (uma) hora,
contados do rêcêbimento da solicitaçáo, no horáÍio e nas localidades informadas na (s) requisição(óes)
/ordem(ns) dê fornêcimênto respectivas.

12.3. A srmplês entrega do produto pelo fornêcedor náo implica na sua aceitação dêínitiva, o quê ocorrêrá
após a vrstoria e comprovação da conformidadê pelo corpo Íécnico do Município, logo serão recebdos

a) Provisoriemente, a partir dê entrega, para efeito da verific€Éo da conformldade com as

especificaçôes constântes neste instrumento e na proposta contratada;

b) Definitrvamente, após a verificação da conformidade com as espêcificações constantes neste
insirumento e na proposta contíatadê, e sua consequente aceitaÉo, que se dará em até 5 dias do

recebimento Provisório.

1231 Paê fns do disposto no item ânterior, caso o praEo acima náo seia observado, o recebimento
defnitivo dos produtos consistirá no âtesto da nota flscal/faturâ, pelo gestor/fiscal do contÍato, nos termos
estabelecidos neste instrumento, após venficada a conformidacle do produto.

12.3.2. Se houvererro na nota fiscal/íaturâ, ou qualqueroutra circunstância quedesêpaovê o seu íecêbimênto
dêfinitivo, o mesmo Ícará pendente e o pagamento suspenso, não podendo a conhêtada interromPeÍ a

execuÉo do contrato até o saneamento das irregularidades

'12.3.3 Durante o período em que o recebimênto deÍinitivo estlvêr pêndente e o pagamento suspenso por

culpa da contratada. nào incidtrá sobre o Àruniclpio contratante quâisquêr Ônus, rnclusivê flnanceiro

12.4. No fornecimento do obieto deverão ser obedecidas as exigências e normas de conservação, de

transporte e de comercializaçáo, instituídâs pelasAgências e Ôrgãos Oficiais Íeguladorês ê/ou flscalizadores.

'12.5. Náo serão aceitos obiêtos que esteiam divêrgêntes daquelês êspeciÍcados neste Proieto Básico ou

que apÍesente qualquer espécie de avaria ou vlolação.

12.6 O recebimento definitivo dos objêtos, náo exclui a responsabllidade da contratada quanto aos vícios

ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilizaçáo pela Contratante, nos termos do CÓdigo

de Defesa do ConsumidoÍ (Lei n'8.078/90).
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12 7 Os produtos fornêcidos em descordo com o estipulado neste Projeto Básico, no instrumenlo
convocâlóÍio e na proposta vencedora ou quê se apresentem impróprios pêaâ uso, seíão rejêitados totalmenle
pêla Admrnistração

12.7.1 O fornecedor ficará obígado a substrtuir no prazo de alé 24 (vintê ê quatro) horas, a contar do
Íecebrmento da notrficaÇão êxpedida pelo fulunrclpio, indepêndêntê da êplicâÇão das penalidades cabíveis e
sêm quaisquer ónus parâ â CONTRATANTE, os paodutos que venhâm a ser recusados.

í3. DAS SANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS

13.1 Flcârá impedida de licitar e conkatar com a Uniào, Estados, Distrito Federal ou Municípros e será
so[citado o seu descredencramento do cadastro de íornecedores a que se refere o inciso XIV do art 4o dê
mesma Lei, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prêJuízo das multas previstas nestê Edital e das dernais
penalidades legais, a licitante que

a) Náo aceitar a ordem de fornecimento ou nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de
vrgêncra c,o contratoi

b) ApÍêsentar documêntaÉo falsar

c) Oeixar de entregar os documentos exigrdos para o certame:

PREFEITUM MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0'1.612.832/000'l-21

Retardar, falhar ou fÍaudar a execuçáo da obrigaÉo assumidal

Náo mantiver a proposta;

Comportar-se de modo inidônêo ou cometeí fraude fiscál

Advêrtência,

Multa de:

d)

e)

0

132 Com embêsêmento na Lei n.8.666/93, a adludicaláÍia ficará sujeita, no caso dê atraso injustificado
assim considerado pela Administração, de inexecuÇão parcial ou de inexecuçãô total da obrigaÇão sem
pÍeluízodas responsa b ilidades civil e crimrnal, assegurada a prévra e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a)

b)

b.1) 0,5% (meio poÍ cento) ao dia sobrê o valor ac,ludlcado, no caso de atraso injustlficado para atendimenlo
dos prazos eslabelecidos pela Administração para apresentaÉo de documêntos ou assinatuaa e devolução
do contrâto, não inrciar o fornecimento mntratados no prazo estipulâdo na Ordem de fornecimênto, deixar de
cumprrr quâ,squer dos itens do conlrato e ânêxos náo-previstos nesta tabela de multâ âplicada por
ocorréncras, Caso o alraso pera assinatura e devoluçáo do contrêto sela superior a 10 (dez) diês, e â cítér o
dá Admrnrstraçáo, poderá coníguÍar rnêxecuÉo total dâ obngação assumida. sem pêuízo da Íêscrsão
unilatêrâlda avenÉi

b.2) 3olo (lrês por cento) ao dia sobÍe o valoÍ licitado, no cãso de atraso rnjustifcado para subshlurção dos
objetos que apresenlêrem dêfeitos, náo cumprir os prezos estipulâdos nos cronogramas físico ê Ílnâncêrro.
lrmitada a rncidêncE a 10 (dez) dias Após esse prazo, e a crilério da Administraçáo, podêrá conflgurar
inexecuçáo parcial da obflgação assumidã;

b.3) 40% (quarêntê por cento) sobre o valor licitado, na hrpótesê de akaso por período supêrior ao previsto
na alínea "b.2"i

b4) 10% \dez por cento) sobre o valor totâl adjudtcado, no caso de não acêitar manter o compromisso
assumrdo quanto aos preços propostos, ou êm caso de inexecuçéo totêl da obrigação assumida,

c) Suspensão temporária do dirêito de partictpar de licitâçáo e impedimento de contratâr com o PMAAP
pêlo prazo de atê 2 (dois) anos;

d) Declarâção de rnidoneidade para licitêí ou contratar com a Administrêçáo Pública

T3 3. O valor dê multa. aplicada após o regulaÍ processo administrativo. será descontado de pagâmentos

eventualmente dêvidos pelo PMAAP à âdjudicâtárie ou cobrado judicialmente por meio da Procuradoria Geral
do Municipro
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134 As sânçóes previstês nas alineês "a' 'c" e "d" do subitem 122 poderão ser apllcadas
cumulalivamente, à pena de multa

13 5 As pênêlidades prevrstas nàs alíneas 'c" e "d" do sLrbitem 12.2 também poderáo ser aplicadas á

adjudicatária ou ao licrtanie. conformê o caso que tenha sofrido condenaÉo definitivê por fraudaÍ
recolhimênto dê tributos. praticar alo rlícito visando a lrustrar os objetivos da licrtaÉo ou demonstrar náo
possL}r idoneidade para conlratâr com ê Adminstrâçáo

13 6 Se a contratada náo proceder ao recolhtmento da mulia no prazo de 05 (cinco) dias úters contados
da rntimação por parte da PMAAP, o respectivo valor encaminhado para execuçáo pela Procuradoria Geral
I!4unicrpal.

13 7 Do ato que aplicar a pênahdade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência
da intimâção, podendo a AdminiskâÉo reconsiderar sua decisão.

14. DAs DrsPosrÇÕEs FtNAts:

14 1 O Municipio teÍá drÍerto, a quâlquer tempo e lugaÍ. dê releitaÍ quaisqler produtos fornecidos que de

algumâ forma, não estejam em êstÍiia conformidade com os requisitos especificados.

142 A CONTRATADA gârantirá o comportâmento moral e profissionêl de seus êmprêgados quando
estrverem procêdendo a entrêga, cabêndo-lhê responder integral e incondicionalmente por todos os danos
e/ou atos ilícitos resultante de açáo ou omissáo dêstês. inclusive por inobserváncia de ordens ê normas da

contratante.

14.3. A CONTRATADA mantêrá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicaÇôes demandas, querxas

e rêpresentaçóes de qualquer nalureza, decorrenles dê sua ação ou omrssão

144 Não será admitida proposta parcral, ou seja, corn quantitaiivos infenores ou superiorês aos (ens

estabelecidos, nem descriçáo incompleta. ou sêjâ, náo seÍá aceitâ proposta em desconÍormdade com as
especrfi cêçóes constantes deste Termo.

Í5. FrscaLrzAÇÃo E coNTRoLE:

15.1 O êxecutor nomeado pâra a fscalizaçáo do contrato registraÍá todas as ocorrências e as dêíiciências
veÍificadas em rêlatório, cuja cópia será êncaminhada à empresa contratada, objetivando a imediata coÍeção
das iíegularidades apontadas

15 2 O ExêcutoÍ solicitârá à licitante contratede, para fins de fiscelização e para eíeito de pagamênto os
seguintes documêntos:

a) Certidão Neqativa de Débitos Relativos às Contnbuiçôes Previdenciáriâs e às de Tercêiros. expedida
pela Secretaria dâ Receita Federâl do Brasil(Anexo Xl dê Portaria Conjunta PGFN/RFB n" 3, dê 2.5.2007)

observedo o disposto no art 40 do Dêcreto no 6 106, de 30 4 2007i

b) CeÍlificado de Regularidade do Fundo de Garanta porTempo de Serviço- FGÍS, fornecido pela CEF

- Carxa Econômica Federal, devidamênte âtuêlizado (Lei n ô 8 036/90)

c) Certidão dê RegulaÍidadê com a Fazenda do lvunicipio;

d) Cêrtidão de regularidadê relativâ ê débrtos inadimplidos pêrante a Justiça do Trabalho, mediantê a
apresentaçáo de certidáo negativa, em plena validade que poderá ser obtida no site www tst.lus.bícertrdao

' 15 3 As exigências e a atuaçáo da flscalização pela SEF ern nâda restringem a responsabilidade
única rntegral ê exclirsiva da êmpresa conÍatada no que concerne à execuçáo do oblêto

15 4 Náo obstante a [c[anle contratada sêJâ o único e exclusivo responsável pela êxecuÉo de todos os

sêrviços, a SEF resêrvê-se no dirêúo dê sem que dê qualquêr forma restrinla a plênitudê dêsta

responsabilidade, exercer a mais amplâ e completa fiscâlizaçáo sobÍe os serviços, diretamentê ou por

prepostos designados.

16. OO PAGAMENTO:
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16 1. O pagamento pelos serviços efetivamentê êxêcutados, será cred(ado em Conta Correnle êm nome

da CONTRATADA. em moeda correntê nacional, uma vez salisfêitas às condiçôes estabelecidas neste

Prqeto Básico, e ocorrêÍá até 30 (trintâ) diê após a data dã aprêsêntação da competentê Nota Fiscal ou fêtura

reférentes aos serviços píestados nos últimos 30 (trinta dias) antêriores a dâta de emissáo da refêrida Nota

Fiscal:

162. A CONTRATADA deverá protocolar mênsalmente na sede desta Píefeitura a solicitaçáo de

pagamento, assinêda e caíimbada pelo representante legal da empresa em papêltimbrado, contendo o n0 do

pr;esso licitatório, as infoímêçôes para crédito em conta coíente como nomê ê número do Banco' nome e

númêao da AgêncÉ ê número áa conta, anexândo a Notâ Fiscal devtdamente atêsta, emitida sêm rasura. em

letra bem leg;vel iuntamênte com cópia do contrâto, cópia da nota de empenho como têmbém as demais

certidôes ati"tizadas: Certificado de RegLrta'dade dê Situaçáo do Fundo de Garantia do Têmpo dê Seíviço -

ÉGTS. Cêrtidáo de Débitos Trebalhistaa - CNDÍ, Certidão Negativâ de Débito junto à Previdênciâ Social -

cND'certidáoConjuntaNegativadeDébltosRelativosaTributosFederaiseàDividaAtivedaUnião
ãrpeàioi poiorgaoio" secreierÉ da Receitâ Fêderatdo Brêsite dê procuradoía Geratdâ Fazenda Nacional

ã J.rt,aoÉ n"sãti"u" oe débitos êxpedrdas por Órgãos das Secrêtarias de Fazenda do Estado e do Municipio'

16 3 Como condção para AdministraÉo efetuar o pagamento a licitante vencedorâ deveÍá mantêr as

mesmas condições de hêbilitaçáo,

16 4 A nota fiscaufatura deverá seí emllida pela própÍia Contratada, obíigatoriamente com o número de

ln""iiçao no CNPJ com que Íoi cadastrado no depârtamento de cadastro de fornecedores da PÍefeitura

[]!uniãpáf o" Árto nf"g,e do Pindare, constante ainda da Nota de Émpenho e do Contrato' não se admltindo

notas iiscais/faturas êmihdas com outÍo CNPJ, mesmo de íillais ou da matriz

17. CRONOGRÂÍTIA DE DESE"BOLSO:

oclonooramadedesêmbolsoserámensalconformequantitativosolicitado,nostermosdaalínea,,b''lnciso
xlv do ;rt 40. dê Lêr FedeÍal no 8 666/93
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pREGÃo ELETRoNtco sRp No xxx./2023 - cpL/pMAAp

ANEXO II

DEcLARAÇÂo

uftijsliraã,i'

Reí,: XXX/2023 PREGÀO ELETRÔNICO SRP NO XXX,/2023 . CPUPMAAP

no CNPJ n'.............., por intêrmédio de sêu representante
portador(a) da Cln". .. ......... edoCPFn0...........

A êmprêsa ...
legalo (a) Sr(a)..
DECLARA. sob
Pênal Brasilêrro.

.... .... , inscrita

as sançóes administrativas cabíveis e sob as penas dâ lei, em especial o art. 299 do Código
quê:

1) Quanto a emprêgaÍ egênlea incepazea ou relativamêntê incapazês; consoante o disposto no
lncrsoVdoArt 27 da Ler n' 8.666, dê 21 dejunhode1983 acrescido pela Lei no I 854, de 27 dê outlbÍo de
1999, que não possui ern seu quadÍo de pessoal êmpregado(s)com mênos dê 18(dezoito) anos em trabalho
nolurno, peÍigoso ou insalubrê, ê em qualquêr kâbêlho mênores de 16 (dezêsseis) anos, salvo na condrção
de aprendrz a partr de 14 (quatorzê)

2) Quanto â condiqão ME/EPP/COOP esta empresa esta êxcluída das vedaçóes constantes na Lei
Complementar no 14712014 e. na píesenle dâta, é consrdêrada

MICROEMPRESA, conformê Lêi Complemênt?Í no 14712014
EMPRESA DE PEOUENO PÕRTE. coníormê Lei Complemeniar n' 1472014.
COOPERATIVA, coníorme artigo 34 da Lei Fede.al n". 11 48812007
Não é lvlE/EPP/COOP

3) Quanto âo pleno conhecimento e atondimento às exigêncies d€ habilitação; que êsta empresa
âtênde a todos os Íêquisitos dê habilitaçáo. bem como apÍesenta sua propostê com indicaçáo do oblêto e do
preço oferecido os quais atendêm plenamente ao Edital

4) Quanto a inexistência de Íato impêditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.', da Lei Federa
n." 8 666/93. que até a pÍesente datê nenhum fâto ocorreu que a inêbilitê a participar da CONCORRÉNCIA
em epigrafe, ê que contra ela não exrsie nenhum pêdrdo de fâléncia ou concordata. Declara, outrossrm.
conhêcer na Íntegrê o Edital e que se slbmete à todos os sêus termos

a DeclaÉ ainda, nos têÍmos do artigo 90, lll, da Lei Fêderal n " I 666/93 que não possuiem seu quadro
funcional servidor público ou diÍigente de órgáo ou entidade contratante ou responsável pela licitaÉo.
b Declâra também, nos teamos do êrtigo 9Ô I e ll, da Ler Federal n o 8.666/93, que não incide em suas
hipóteses vedadas

5) Quanto a êlâboÍação independente de proposte:

a) A proposta anexa foi elaboÍada de mâneira rndependênie (pelo licitante). e quê o conlêúdo dâ
proposta anexa náo foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamêntê iníormado a, discuttdo com ou recebdo
de qualquêr ouho participante potencial ou de fato da (idêntiÍicâção da licitação), por qualquer mêio ou por
qualquêr pessoa.
b) A intençáo dê apresenlara proposta anêxa não foiinformada a, discutido com ou Íecebido de qualquer
outro particlpante potencial ou de fato da (identificação da licilaÉo), por quêlquer meio ou por quâlquer
pessoa:

i/,lnúrâ do Ediial - c PUPMAAP/À,IA
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"o
Av. Joâo XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

c) Oue não tentou, por qualquêr rneio ou por qlalquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participânte potencial ou de fato dâ (idêntificâção da licrtaÇão) quanto a pêrticipar ou não dê rêferida ticitaçáoi
d) Que o conteúdo da proposta anexa náo sêrá. no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
comunrcado a ou discutido com qualquer ouiro pa.trcipantê potencialou de fato da (identificação da licitação)
antês da adjudicação do objêto da rêferida licitaçãol
e) Que o conteúdo da propostâ anexa não foi, no todo o{r em parte, dirêta ou indiretamentê,
ê discutido com ou recebido de qLlalquer tntegrante de (órgão licitante) antes da abertura
propostas,

0 Quê está plenamente ciente do têor ê da extensão desta declaração e que detém plenos
inforrnaÇões para Íirmá la

Local e daia
Nome e assinatura do representante legal

lobser,/ação: em caso afimativo, assinalar a ressalva acina - Esta declarcÇáo devêÉ set enitida em papel
que identifique o órgáa (ou empresa) enissoi

nformado
oficial das

poderes e

Folhâs

lM nula do Edlal CPUPI\4AAP/MA
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PRÊFEITURA MUNIcIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ - MA

Âv. João xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01 612.832/000'l-21

pREGÂo ELETRôNtco sRp N'xxÍ2023 - CPUPMAAP

ANEXO

MODELO DE PROPOSÍA COMERCIAL

Prezados SenhoÍes,

Submetemos à aprêctêÇáo de V. Sa proposta nos termos descritos abãixo assumindo intêlra

responsabilidade pelo seu teor e as demais obngâçÔes estabelecidas no editial ê seus anexos

PROPONENTE:
RAzÃo soctAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE,i FAX:
ENDEREÇo ELETRÔNtco

1. PROPOSTA OE PREçOS:

2. PRAZO DE VALIDADE OA PROPOSTA:
3. PRAzo PARA ExÉcuÇÀo Do coNTRATo:
4. coNDrcóEs oE PAGAMENTo:
s. oADo§ BANcÁRtos DA EMPRESÂ:
ã. i-r.iróãúÁôôÉs ôoiÉpneseNrrrure ouE asslNARÁ o coNÍRArO (Nome, RG' cPF' Endereço)

Alto Alegre do PindaÍé (MA) 

- 
de 

- 

dq

AssinatuÍa do representante legal da empresa

Fothas no-
Procêsso no

Rubliaa no 
-

ITEM UND QUAt.lT. I{ARCA
PREÇO
UNIÍ-

PREÇO
TÔTAL

Mrnuta do Edilál - oPUPMÁAP/íIIA
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HNDARÉ - MÂ Rubriaa ^o

CNPJ

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA
OUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA E A

PREGÃO ELETRONICO SRP NO XXí2023 - CPL/PMAAP

PREFEITURA MUNICIPAL I'E ALTO ALÉ6RE DO

Àv. João Xxlll, S/N - Centro
CtlPJ| 01.612.832/0001-21

ANÊXO IV

MINUTA DO CONTRATO

coNÍRATO N'_/2023
PROCESSO N" _i 2023

NA
FORMA ABAIXOI

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ/MA, AÍAVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL OE

ASS6TÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA, SEdiAdA NA AV JOãO XXIII, S/N. CENITO, AIIO AIEgÍE

do Pindaré - l\rA. CNPJ N''14.864.634/0001-05, doravánte designada CONÍRATANTE, neste ato

representada respectivamente pela Sêcretária I\runicipal de Assistência Social. Trabalho e Cldadania Sra

ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasilêira, casada, portadora do RG n0 77592797-0 SSP/[,4. e

inscrita no CPF sob o n'844.413.ao3 72 residente ê domiciliado na Rua Nova, no 403' Barrro - Centro. CEP

n' 65 3s8-000 dorêvánte denominada CONTRATANTE e a êmpresê 

-rnscrita 

no cadastro
Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ do l\4inistério da Fâzenda sob o no- estabelecida (insedÍ
êndo.eço complêto), nestê ato dênomlnâdá CONTRATAOA, reprêsentadê por (insêrir o cargo), sênho(â)
(qualifiàação do signatário do contrato), rnscrito no Cadastro de Pessoâ Flsica - CPF, sob o-, portadoÍ

àó R e ni 

-oe 
acordo com a rêprêsêniaÇão legal que lhe é outorgada por 

-(inserir 

qual dos
instrumêntos: pÍocuÍação/contÉto social/estatuto social) RESOLVEM celebrar o presente Contrâto
decorrênte da liaitaÉo na modalidade PREGÃo ELETRÔNlco n." xDU2023i CPUPMAAP e do PÍocesso
administÍativo n.d 465/2023/SêcÍôtária Municipal de Assistência Social, Trabalho e ci.ladania. corn

íundamento da Lei n' 10.520, de '17 dê julho de 2002, do Decreto n" 10 024, de 20 de setembro de 2019 d4

Lei nô8.666,de21 dejunhode1993 daLeino1O.52O.de17delulhode2002enaLeino8078,del990-
Códrgo de Defesa do Consumidor. medlante as seguintes cLáusulas ê condlçôes:

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 O obleto do pÍêsente Termo de Conirato é â prestaÉo de servços funerários sob demanda para o
Mun cipi;de Alto Álegre do pindaré - ÀrA conÍorme especiÍicações ê quêntitativos estabelecidos na cláusula

12

1 2 A dlscriminação segue abâixo:

2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2 1 O prazo de vrgéncra dêste Termo de contrato terá inicio a partir da data de assinatura do contrato que

deverá teÍ vrgéncia de 31 de dezembro dê 2023

ITEM DESCRTçÃO UND OUANT. MARCA
PREÇO
UNIT.

PREçO
TOTAL

IúINUIá dO Ed IAI - CPUPMAAP/MA
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3.1 O valor do presente TêrÍno de Contrato é de

3.2 O cronograma de desembolso sêrá realizado em única pârcêla no valor, a partiÍ do recebimênto dêfinitvo
do objeto, nos termos da alínea 'b , inciso XIV do art 40, da Lei Federal no 8.666/93.

3 3. No vêloracima estão incluidas todas ês despêsês ordinárias diretês e indiretas decorrentes da execuçào
contratual, inclusive tributos e/ou rmpostos encargos sooais, trabalhistês, previdenciários, fiscars e
comerciais incidentes, taxa de adminisÍação írêtê seguro ê outros necêssános ao cumpdmento integrâl do
oblêto da contrataçáo

4. cLÁusuLA ouaRTA - DoraÇÂo oRçaÍ{ENTÁRla

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçáo estão programadas êm dotâçáo orçâmêntária própria
prevista no orÇamento do lúunrcípio, na classificaÉo abaixo:

xxx\xxxx. xxxxx\. xxxxx. xxxx \xxxxx. xxxxxxxxxxx

s. cúusuLA ourNÍÂ - PAGAMENÍo

51 O pêgamento será feilo pela Píefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, em moedê corrente
nêcional, mediânte Transferência Bancária Eletrônica, di.eto na Conta da Contrâtada e ocorrerá até no
máxrmo de 30 (trinta) dias após a dâtâ do recêbimento definihvo do material, mediante a apÍesentâçáo dâ
competênte Nota Fiscal ou FaluÍa;
5.í.í. A CONTRAÍADA deverá protocola. na sede desta Prefeitura a solicitação dê pagêmento. assinada e
canmbadê pelo represêntânte legal da êmpresa em papel timbrado, contendo o no do procêsso licilatório, as
informaçóes parê crédito em conta corrente como: nome e número do Benco, nome e núíhêro da Agênciâ e
númeÍo da contâ, anexando ê Nota Fiscal devidamenie atesta, emitida sem íâsurá, êm letra bem legivel.
juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as dêmais cêriidôes atualizadas
Certificado de Reguleridede de SituaÉo do Fundo de GaÍantia do Tempo de Serviço - FGTS, Cenidáo de
Débitos Trabaihistas - CNDT, Certidáo Negativa de Débito junto à Prêvidência Social - CND, Certidáo
Conjunta Negativa de Débitos Relalivos a Íributos Fedêrais e à Oívida Ativa da União êxpedida por órgãos
da Secretaia da Receita Federal do Bíâsil ê da Procuradoria Geral da Fazênda Nacional. e certidôes
nêgativas de débitos expedidas por órgáos dês Secrêtêrias dê Fazêndâ do Estado e do IVunjcípio.
5.2 Como condiçáo parê Administ@çáo êíêtuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as
ínasmas condições de habilitaçáo,
5.3. O recebimento náo exclur a Íêsponsabilidade da Contratada pelo perfeito desêmpenho do matêíal
foínêcido, cabendo-lhe sanar quaisquêr irregulaÍidades detectadas quando da utilizaçào do rêfendo materiali
54. A nota fiscal/fatura deveíá ser êmitida pela própria Conkatada, obrigatoriamente com o número dê
inscriçáo no CNPJ, constante da Notã de Empenho e do Contrato náo se admitindo notas fiscáis/raturês
emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais o! da makiz.

5.5 O pagamênto dar,sê-á diretamente na Contê Corrente no_. Agência no _, Banco

PREFEIÍURA MUN|ctpat- DE al-To aLEGRE oo ptNoaRÉ - MA
Av. João XXlll, S/N - Cêntro
cNPJ: 01.6í2.832i0001-21

3. cúusuLA TERcETRA - PREÇo

6. cLÁusuLA sExrA - REAJUSTE E aLTEMÇôES

6 1. O preço contratado é fixo e irreajustável
6 2 Ev-entuars a]!eraçóês contíatuars íegeÍ-se-áo petâ disciplina do êrt 6S da Leino 8.666, de i993.
6.3 A C-ONTRATADA e obngada a ecertar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimosou suprêssôes
que se Íizerêm necessários. até o Ilmitê de 25% (vrnte e cinco pãrcento)do valor inicial atualizado do contrato.
6 4 As supressôes resurtanres de âcordo cerebrado entre as partes contrâtanies poJerão exceder o rimite dê
250lo {vrnte e crnco por cento) do valoÍ tntcrêl aluakzado do contíato

rvm,áoo EAGÊaFup ptuA-
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Av. João Yülll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6'12.832/0001 -21

7, CúUSULA SÉnMA - ENTREGA E RECEBIMENTo Do oBJETo

7 1. O pzzo de entÍega do obleto deverá ser realizado, em até 1 (uma) hora a contaÍ do recebrmênto da
ordem de fornecimento, cula a entÍega se dêr-se-á em uma únice ETAPA, durante o periodo de v€ência do
contrato

7.1.Í. Os rtens objeto do presente Projeto Básrco deverá sêr êntregue na sêde da Secretaria lúunicrpal de
Assstência Social, Trabalho e CidadanÉ de Alto Alêgre do Pindaré - N4A, Rua Rio Branco, S/N, Írizidela.
Município Aito Alegre do Pindaré - lúA, CEP no 65 398-000, aos cuidados do Supervisor do setor competênte
de SegLrnda a Sexta das 8 00hs às 13.00hs

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCALTZAçÃO

8 1. A fiscalizaÉo da execuçáo do objêto sêrá êfetuadâ por Representante designâdo pêla CONTRATANTE

9, CLÁUSULÂ NONA _ OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATAOA

I 1. As obrigaçóes da CONÍRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico

rO. CúUSULA DÉCIMA - SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

10,1 Comete rnfraÇão admin6trativa nos termos da Lei no 8 666 dê 1993 ê dâ Lei no 10 520. de 2002. a

Contratada quê:

l0l l inexecuta r total ou parcrêlmentê qualquêrdas obrigaçÔes âssumidasem decorrência da conÍateção;
'10 1 2 ensejâr o rêtardamento da execução do objeto,
10.1.3 fraudar na êxêcuçáo do conkato
10 1 4 comportâÊse de modo indôneo
10 1 5 cometêr fraude fiscal.
1016 não mantivêr a proposta

10.2 A Contratada que cometer qualquer das infraçôes discriminadas no subitem acima ficârá sujeita, sem
prêjuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes
10.2 1 âdvertência por faltas lêvês, êssim entendidas aquelas que não êcanetem pêuízos signrficativos para

â ContÍatanlei
10.2.2 multa moratóÍia de 0 3% (zêro virgula Íês por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vâlor dâ
parcela inadrmplida, até a data do efêtivo inadimplemento, obseNândo o limite de 30 (trinta) dias,

10.2.3 multa compensatória de 10% (dez poÍ cênto) sobre o valor total do contrato no caso de inexecuçáo
total do objeto;
10.2.4 em caso de inexecução parcÉl a multa compensatória no mesmo percêntual do subitem acima, será
aplicêdâ de forma proporcional à obrigaçáo inadimplida;
1O 2.5 suspensáo de licitar e rmpedrmento de contratar com o óígão, entidade ou undade administratrva pela
qual a AdminrstraÉo Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até doi§ anos,
10 2.6 impedimento de licrtar e contratar com o Município de Alto Alegre do Pindaíé/MA com o consêquente
dêscredenoamento no Sistema de Cadastro Próprio da PMMP/N4A pelo prazo de até cinco anos,
10.2.7 decla.açào de inidonedade para licitar ou contrêtar com a Administração Pública enquanto
perduÍarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitêção peÍante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre quê ê Contratada ressarcir a Contratante
pelos preiulzos cêusêdosi

í0.3 Tembém ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV dê Lei no 8.666, de 1993, a Contratadê que

MINÚIA dO Ed(AI- C PL/Fà'AAP/MA
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_!1

10.3 l tenhâ soÍído condenaçáo definrtiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscêl no recolhimento dê
quârsquer tÍbutos,
10 3 2 tênha praticado atos rlicrtos visando a fÍustrar os objetivos da licitaçáo,
10 3 3 demonstre náo possuir idoneidade para contratar com a AdministraÉo em vrrhtde dê atos tlicúos
praticados

10.44 aplicaçâo de qualquer das pênahdades previstas rêalizêÊsê'á êm processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contralada, observando'se o procedimento previsto na Lei no

8.666. de 1993

10 5 A êutoridade compêtente, na aplicação das sanÇões levará em consrderação a gravrdade da conduta
do rnfraloÍ, o caráter êducativo da pena, bêm como o dano causado à AdministraÇão, obsêtuado o princípio
da proporcionaldade.
10 6 As penalidades seÍáo obrigêtoriamentê regisÍadas no S6tema de Cadastro Próprio da PMAÂP/IúA

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÁO11.

11.1. O presente Termo de Contrato poderá sêr rescindrdo nas hiÉteses previstas no art. 78 da Ler no I 666.
de 1993, com as consequências indicadês no art 80 da mesma Ler, sem prêluízo dâs sançóes aplicáveis
11.2 É admissível a fusáo cisáo ou incorporação da conlratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
selam observados pela nova pessoa Jurídica todos os requisrtos de habilitaçáo êxigidos na Iicitação orlginal.
sejam manhdas âs demais cláusulâs e condiçôes do contrato, náo hâja prejuízo à execuçáo do objeto
pactuado ê haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
1 1 3 Os casos de rescisão conirat!al serão formalmente motrvados, assequÍado à CONTRATADA o direito
à prévia e ampla defêsa.
11.4. A CONTRATADA reconheceos drreitos da CONTRATANTE em casode Íescisáo administrativa prevista
no art 77 dâ Lei no I666 de 1993
11 5. O termo de rêscisão sêrá precedido de Rêlatóno rndicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso
11 5 1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciâlmêntê cumpridos,
1152 Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devrdos;
11 53 lndenizações e multas.

,12. CLÁUSULA OÉCIMA SEGUNDA. VEDAÇÔES

12.1 É vedado à CONTRATADA:
12 1 1 cauconar ou utilizar esle Termo de ContÍato pare qualquêr operaçáo íinanceúa
12 1.2 rnterromper a execuÇáo contratual sob alegaçáo dê rnêdrmplemento por parte da CONTRATANTE
sâlvo nos casos previslos em lei.
12 1.3 Subcontaatar.

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13.1 Os casos omissos serão decididos pêla CONTRATANTE, segundo as drsposiçóes contidas na Le n'
8666 de 1993, e demais normas geÍais de licitações e contratos admtniskativos ê, subsidÉriâmente,
segundo as disposiçóês contidas na Lei no I 078, de 1990 - Código dê Defêsa do Consumidor - e normas e
princípios geaãis dos contratos

14. CúUSULA OÉC|MA OUARTA - PUBLTCAçÃO

14.1 lncumbrrá à CONTRATANTE providencEr a publcáção deste instrumênto porêxkato, no DiárioOficial
do Munrcipio, no prazo previsto na Lei n'8 666, de 1993

M nula do Ed la CPI-/PIüAAPTMA
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,I5. CúUSULA DÉCIMA OUINTA - FORO

151 O Foro pâra solucionar os litígios que decorrerem da execuçáo deste Termo de Conkato será o da
Comarca de Santa Luzia./l\rA, responsável pêlo Município de Alto Alegre do Pindaré/[,/4.

Para Íirmeza e validade do pactuado, o pÍesêntê Têrmo de ConÍato fot lavrado em tÍês (três) vias de rguâl
teoÍ, quê, depois dê lido e achado em ordem, vai ãssinado pelos contraentes.

Alto Alegre do PindaÍé _ de

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÀLTO ALEGRE DO PINDARÉ.
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832/0001 -21

Nome:

CPF:

de-

xxxxxxxxxxxtxxxrxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxrr(xxxr(xxx
Responsável iegal da CONTRATANÍE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxlxxxxxxxxx
Representante legal da CONTRATADA

TESTEI\,lUNHAS

Nome

CPF

MINUIA dO Ed EL CPUPMAAP/MA

erocesso n"' !lÉ Í:!
Ribti:" ^" ___l,l>Z-
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PREGÂO ELETRÔNICO SRP N'XXX/2023

ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO OE PREÇO

COTTTRATACÁO ÓE EI/lPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS COI\,T A FINALIDADE
DE ATÉNDER AS NECESSIDADES DA ADI\4INISTRAÇÃO
PÚ8LICA DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - MA SOB SISTEI\,4A DE
REGISTRO DE PREÇOS E SOB DEIVIANDA,

O MUNICiPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA. ATTAVêS dA PREFEITURA MUNICIPAL OE ALIO
ALEGRE DO PINOARÉ- PMAAP/MA, sediada na Av Joáo Xxlll S/N - Cêntro, Alto Alêgre do Pindaré/MA
CNPJ No O1 612 832/0001-21, com obediência gerêlâ Lea no í0.520 dê í7107/2002, pelos Decretos no 3 555,
de 08/08/2000, no 7.a9212o13 ê subsidiadamente pêle Lêi no 8.666 dê 21106/í993 (e suas ãlteraçóês
posterioÍês), neste âto representâdo pelo o Ordenador de Dêspesas dêste sodâlicio Sr

, (qualiícaçáo pêssoal) doravántê denominado CONTRATANTE e de
ouÍo lado a êmprcsâ inscrita no CNPJ sob n'

ATA DE REGISTRO DE PREÇO OUE ENTRE SI CELEBRAIVI O
MUNICIPIO OE ALIO ATIGRE DO PINDARE T A EIVPRESA

. TENDO POR OBJETO

, com sede nâ Rua 

- 

no- Bairro 

-, 

emlnscrição Estadual no

(qualificação pessoâl), e 6eu valor Í_êgisttado na cláusula sogunda dêsta ata, consideÍando o iulgamento
dâ licitaçáo na modalidade PREGÁo PRESENCIAL sRP No xxx./2023, P.ocG§§o administmtivo n'
,165/2023 bem como a classiflcâçáo da pÍoposta e a respectiva homologação RESOLVEM registrar o pÍeço

da empresa, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificâção por ela alcançada no item,

atendendo as condiÇóês previstas no lnstrumento Convocatório, Projeto Básico ê seus anexos e as

constantes desta Atâ dê Registro de Preços, pâra formaçáo do SISÍEMA DE REGISTRO DE PREçOS - SRP

destnado a contrataçôês Íuturas sujeitando-se as partes âs noÍmas constantês das Leis ê Decreto§

supracrlados e em conÍormrdade com as disposiçôes a seguir

1. OBJETO

1.1 Contratêçáo de empresa especializada para pÍestaçáo de serviços funeÍános sob demanda pâÍa o
llluniclpro dê Alto Alegre do PindaÍé - MA.

2. DA CLASSIFICAçÃO DA EMPRESA

2 1. Empresâ vencedorâ:

nestê ato Íepresentada peia(o) Sra(o).

Empresa:
CNPJ:
Cidade:
Telefone:

lnscrição Estadual: Endereço:
CEP

E-mail:
RepÍesentanle le9âl
R.c n' Orgão Exp.: cPF:
Itena:

túinliã do Ed rál - CPLIPMAAP/MA
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Av. João XXlll, S/N ' Centro
CNPJ: 01.612.832/0001 -21

2.2. Planilha Demonstrativa de PÍêços.

llem F onecedoÍ ( raz áo soctal, CNPJ/MF, endereço, contalos, ÍepÍesentanle)

Espec iicàçáo Un dade Q!ant dade Vâ or lln Valor Totat
X

l

Nota êxplicativa: A tabela actma é meramente ilustrativa, caso seja extensa - deverá ser mencionado que

constará em "documento apenso", devendo compaÍibihzarse com aquela prcvista no Prcjeto Básico e com a
proposla vencedora

3 DA CONTRATAÇÃO
3.í Para a presente contrataçáo foiinstaurado procedimento licitâtórro com fundamênto nas Leis n" 10.520/02

ê no 8.666/93 e nos Decrêtos n'7.892/2013, no 3.555/00 e no 5 450/05
3.2. O íornecedorfica incumbido deapresentar procuração, contrato sociê|, cárta de preposção ou documento

equivalente (original oú cópia autênticada), que dêsigne expressamênte o seu íêpresentante habilitado pãra

retirada dâ solicitaÉo dê empenho.
3.2 A âssinaturê de recêbimento no verso da solicitação de empênho ou a assinatuÍa na Ata de Registro dê

Preços supÍe á nêcessidade de convocáção.

4. DA VALIDADE DA ATA DE REGISÍRO DE PREçO

4.1. O .egistÍo de preço constante desta Ata, firmada entÍe a PMMP e a empresa que apresentâr a proposta

classificaãa em 1o lugár em consequência do presente certame, terá validadê pêlo prazo de í2 (dozê) meses

conlados a partir da-assinaturâ da ARP pelo Ordenadoí de Despêsas e a classÍicada em primeiro lugar'

4,2, Durante o prazo de Validade da ARP, os ólgãos signâtários não ficâÍão obligados a adqu.rir os materiais

exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quandojulgar oportuno e convêniente' ou mesmo

àroceder às aquisições po;dispensa ou inexigibilidâde, se foÍ o caso. nos termos dâ legislaçáo vigente' não

cabendo qualquer iipo de rêcurso ou tndenização às empresás signatárias do SRP'

4.3. Na hipóte;e do ltem 4.2, câso o preÇo resultante da lcitação' dispensa ou inexigibilidade seiâ igual ou

srperià, aã constante no sistemâ de Registro de preços, o órgão fica obrigado a adqurírr os materiêisjunto à

êmpÍesa signatária destê lnstrumênto, eis que êsta tem o direito de prefêrência

4.4. A pêrti;da vigência da Ata de Regrstro de Preços o fornecedor se obrlga a cumprir, na íntegra, todas as

condiçbes estabe-lecidas, Ílcando suieito inclusive, às penalidadês pelo dêscumprimento de qualq!er de suas

cláusulas.

5. OA ADMINISTRÂçÁO DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

5.1 A Gerência da Ata dê Registrô de Preços ficârá a cargo da PIúAAP, nos termos das normâs quê regem

a matéria e normâtEaçóes internas
5.2 A Ata de Rêg6t;o de Preços orlunda deste certame, durante sua vigência' desdê que p'êvÉmente

àulorizada peto orlao gerênciad'or, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da Administraçáo'

sã. ó" oig'ao" o;untiáades interessadas na utilização da Atâ dê Registro de Preços deverão encamrnhâí

solicitação prévia ao Órgáo gerênciadoí/Dêpartamento Administrativo
5.4 A ;tiliz;çào desta Ãa p;r outro órgáo ou entidadê foa condicionadâ aos seguintes pressupostosl

a) Nâo-comprometimênto dê capâcidade opêrecional do fornecedoÍ;

bl Anuêncie exoíesse do fornecedoí
ci ttl:o exceOei a tO0% (cem por cento) dos quantitativos do lotê do instÍumento convocatório'

ãls ó-qünt,t t,"o a"-rrente das adesões à aia de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

õraú,r"prã Jo qr"ntlt"tivo de cada item Íegistrado na;tia de regislro de pÍeços paÍa o órgão gerencÉdor e

órgãos'paÍticrpantes, independênte do número de órgãos não participantes que aderhem
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6. DO PREÇO

6.1 Os prêços registrados pêrâ a empresa signatána destê
Dêmonstraliva de Preços

instrumento sáo âqLrêles constanies na Plan ha

6 2 Em cada fornecimênto, o preço total será o produto do prêço unitário ora registrado multiplicado pêla
quantjdade quê sê dêseJa comprar.
6.3 E vedado qualquer reajuste de pÍeços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contâr da dêta de
aprêsentaÇáo da pÍoposta, excêto por força dê legislação ultefloÍ que assim o permita.
6.4 Visando subsidiar eventuais revisões. o órgão gerenciador realizará novâ pesquisa dê preços
6.5. No preço registrado est2io rncluídas todâs as despêsas rêlatNas ao objeto (tributos, fretes, seguros,
êmbalagens, encârgos sociais etc ).
6.6. A rev6ão dê preços ocorrerá conformê anigos 17. 18 ê 19 do DecÍeto n 7.892/2013 e cláusulas do êdital.

7. MODO OE RECEBIIúENTO

71. O recebimento provisório ocorreÍá no momento da entrega dos mateÍiais ao Fiscal do Conkato quê
verificará a qualidade dos materiais prestados e confrontará a qualidade entregue com o especiÍc3do no
Proleto Básico.
7.2 O rêcebimênto dêfinitivo dêverá ocorrêÍ âpós a êntrega dos mâteriais.
7.3 Em se verifcando vícios ou defeitos nos mâteÍiâis, o fornecêdor será informado para corrigi,lo
imedratamente, ficando nesse pêriodo interrompidâ a contagem do pÍazo para recebimento deflnitivo.
7 4 A inÍormação ao fornecedor sobre vícios ou dêfeitos nà entrega dos materiais será rêêlizada pêlo Fiscál
do Contrato.
7.5 Em relação a eventuais decréscimos, náo se aplica a regra contida no Aft. 65, s2", inciso ll, da Lei no
8.666/93, podêndo os órgáos adquirir quantidade inferio. ao estimado, sem necessidade de anuêncta da
signâtánê da ARP

8. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

8.1 A êmpresa vencedora dêvêrá efet!ar a enkega do Objeto conforme projêto Básico.
I 2. A câda fornêcrmento ou peíodo, o órgão gerenciador ou aderente da ARp providenciará a êxpedição da
solcúaÉo de empenho ou documento similar e notificará a empresa para procêder a retirada do mesmo
8.2 1. A notiÍicação poderá ser feita diretamente na sede da êmpresa, por fac-slmile ou e-mail, conforme
iôformações constantes na proposta.
I2 2. Caso a notificaçáo ocorra diretamente na sede da empresa, a mesma poderá ser acompanhada da
Solicitação de Empenho/ordêm de serviço
&3 Recebidê a notificaçáo, â empresa terá 03 (três) dias úieis pârâ retirada da Solicitação dê
Empenho/ordem de serviÇo
8.4. A retirada da Solicitação de Empenho/ordem de sêrviço somente poderá ser efetuada poÍ preposto ou
representante da empresa acornpanhado de documenlo idôneo que comprovê êssa situaçáo, bêm como, do
respêctivo documento dê identiÍcação
8.5 Os sêrvlços poderão ser executados no horáno dê expediente, desde que a empresa mantenhâ os locâis
onde foram realizados os serviços sinahzados e êm bom estado de limpeza, para que os usuários dos locais
onde os sêrviços estão sêndo Íealizados sofram o menor transtorno possível
8.6 Os sêrviços náo poderáo prejudicâr o fluxo dos pedêstrês e veículos
87 Sêráo de inteira responsabilidadê da conkatada as despesas com pessoal, impostos, alimentação,
transportê ê material
8.8. O fornecimento sêrá realizado dê acordo com âs necessidades da pMAAp.
8.9.. O fornêcimento sêrá recebido provisoriamente parê vêrificação de conformidêdê da quantidade e da
qualidade;
8.10. O r:ecebimênto dêfinativo daÊse-á conforme aprêsentado no projeto Básico;I í0 1 Êm se verificando problêmâs nê entregâ dos sêrviços, a emprêsê será informada para corrigi-los,
ficando nesse periodo interrompjda a contagem do prazo pãra recebimento dêfnitivo

Minuta do Ediiát - c Pt-/PMAAP/À,|A
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8 1 1 Os serviços a cêda aquisrÉo, deverão ser execulaoos de uma só vez no local indicado no ltem 8 8
desta Ata, todavia, na hrpótese de ocorrência dê Íâto supêNêniêntê à data dê aprêsêntaçáo da proposta.
ensejador da apl,caçáo da Teoria dâ lmprevisão, devidamente comprovado e aceito pela Administaçáo a
execuçáo dos sêrviÇos poderá ser fracionada e/ou pÍorrogada.

9. OBRIGAçÔES GERÂIS DO FORNECEDOR

9'1 lvlanter, durante a vigência da ARP, todas âs condições de habilitação exigidas no edital de licitação
Íespêctivo
92 ExecuÍ fiêlmentê o objeto dêsta Ata, conforme Projeto Básico, comunicando, imediatamente, áo
aepresentanle lêgêl do órgão gêrênciador ou signatário qualquer fato impeditivo dê sêu cumprimento.
9.3 Rêsponder às notiÍicáçóês no prazo estabelecido.
9.4 Náo assumir obngaçôes que compÍomêtem ou preludrquem a capacidade de fornecimento ao órgáo
gerenciador e aos ólgãos parceiros
I 5. A prestaçáo do serviço deverá ser coordenadê pelo GESTOR no interior ou Diretor do Fórum os quais
atestâráo o volume sugado
I 6 O volume de dejetos retirados deveÍá ser âtestado poÍ relatório (conforme modelo) pelo Gestor da
Comarca ou do PiúAAP ou setr substituto, ou servidor da Justiça responsável pela localidade. O relatório da
prestação de serviços deverá acompanhar a Nota fiscâl devidamente atestada pelo fiscêl
9 7 Responsebrlizar-se poÍ todos os rmposlos, seguros, taxas e encargos deconentes do objeto do presente
instrumento.
9.8. Atender todas as condiçôes de habiiitação e qualificaçáo exigidas, nos termos da Lei n." 8666/1993
9.9 Foínecêr teleíone, e-mail e endereço para notificaçôes e atendimênto dos sêrviços quê suígiÍem
9.10 A Contratada deverá indicar um preposto com competêncrâ pâÍê tomar decisÕes êm nome da conkatada
em assuntos relacionados a execuçáo do contrato, especialmênte no cumprjmênto das determinações do
fiscal do contíato
911 A Contratada e responsável pelos danos causados dirêtamente a Contratante oir a teÍceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabi|dâde, a fiscâlização ou o acompanhamênto do contrato pela Contratante.
I 12. Cabe ê CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalizaÉo inerentes ao obieto
do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus parê a CONTRATANTE, não implicando a atividade da
fiscallzaÇáo sem qualquer exclusão ou reduÉo da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros por qualquer irregulêíidêdê e, na ocorrência desla, não implica corresponsabrhdade da
CONTRATANTE ou de seus agentês.

í0. oBRtcaÇÕEs EspEcrArs oo oRGÃo GÊRÉNcrADoR

10.1 Gerenciar a ARP nos moldes do Decreto n 7.892/2013
10.2 NotiÍcar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de fornecimento para órgáos aderentes
10.3 Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes
10.4 1 Cêberá ao ôrgão aderentê â âplicação de penalidade ao fornecedor em câso de descumprimento das
cláusulas desta ata devendo sêr êncaminhada cópia paÍa conhecrmento da decrsão de aplicação de
penalidade, ao fiscal da ARP.
10.6 Cancelar, parcial ou totalmente, â ARP

tí. DA FTSCALIZÂÇÃO

1 1.'1 Os órgáos signetáÍios ÍscalizaÍáo o êxêto cLlmprimento dês cláusulas e condiçõês estabelecidas no
presente instrumento.
11.2 A omissão totalou pârciá|. da fiscalização não eximrrá o fornecedor da intêgral responsabilidade pelos

encargos que são de sua competência
11 3 Cadâ órgáo particrpante ou aderente deveÍá indicar o Íiscal_gestor do contrato.

12. OO CANCELAMENTO DA ATA OE REGISTRO OE PREÇOS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ

Av. Joáo XXlll, S/N - centrô
CNPJ: 0'1.612.832/0001'21

12 1 O regisko do fornêcedor será cancelãdo quando:
ê) descumprir as condiÇões da ata de rêgrsho de preços;
b) não retlrar a nota dê empenho ou instrumento equivalentê no prazo estabelecido pela Admrnistraçáo. sem
justificativê âcertável
;) náo aceitar reduzÍ o se! preço regrstrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles pratrcádos no

mercado, ou
d) sofrer sanÉo pÍevista nos incrsos lll ou lV do caput do aít. 87 da Lei

n' 10 520. de 2002.
12 1.1 O cancetamento de reglstros nas hipóteses previstas nas alÍneas a b e d do item êntenoÍ será

foÍmalizado por despacho do órgáo gerênciador assegurado o contraditóÍio ê a ampla defêse

12.2. O cancelâmenio do registr; de 
-preços 

poderá ocorrer poÍ fato superventente, decorÍente de caso fortuito

ou força maror. que prqudque o cumpÍimento da ata, devidamênte comprovados e jlstiíicados:

a) por razão de inlerêsse pÚblico oui
b) a pedido do fornecedor

í3. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamênto será efetuado mediante ordem bancária emtlda em favor da empíesa contÍatâda na

estrlta;àê; cÍonológica da data de suâ exqibilidadê, no prazo máximo de 30 (tnntâ) dias, a partlr dâ dâ1a

ãã enlrega aa Hota fi-scát, a ser processêda ;m duas vias, com todos os campos preenchidos discÍiminando

valor uniiário e total do item, sem Íêsurâs e devidamente atestadê pelo servidor responsável pelo rêcebimento

aà tem. constando. ainda, o númerc do banco da agência e da conta corrênte onde deseia receb€r seu

crédito.
iã 2.-À caoa pagam"nto será venficada a situação dê vatidade dos documentos êxigidos na habititaçáo.

13.3 Em êxistinào documênto com píazo de vâlidade vencido ou irregulâÍ, o fornêcêdor sêrá notifcado paÍa

tegula.izat -

t3"+. O tornecedor. Oepois dê notificãdo, tera o pÍazo de 15 (qurnze)dras para procederà regulaÍizaçáo Findo

"-p;";",-;; 
;À sà manúestando ou não regulaízando o íato-devera seÍ cenrficâdo e comunicado ao

Dêôânamento AdmrnrstÍalrvo do oÍqào geÍencladoÍ paÍa as pÍovldênclas cabivels
iiíêr.o ,áo"ur"ntacào estera árspãnivel n a internel o ptoptio 6tgão signatário poderá baixá]a e carreaí

para os âutos, sem neceasidade de comunicar o fêto ao fornecêdor
iã O. Jrnü 

"à 
corpo Oa Nota Frscal é recomendado que o foÍnecêdor ÍâÉ conslãr' para fins dê pagamento

o nàÀe e número do banco, da agênciâ ê da conta coÍente, asslm como se disponivel' o númeÍo do fac-

i:.2.-n aoluo,catarla não podeÍá apresentar nota fiscal/íatura com cNpJ drvêrso do registrado na Ata de

Registro dê PreÇos
t:.á. A nota rlsiayfatura apresentâda em desacordo com o estabelecido neste Edtal' na ôota de empenho

nã Áiá j" À"gi"tio o" preços ou com qualquer crrcunstánce quê desaconsêlhe o pagamênto será devolvida

à adjudrcataÍaa ê nesle cêso o prazo prêvlsto no subltem 13'l seÍá inteíompldo' A contágem do prazo

nr"r,ato oara oaoa"tento seíá lnlclada ê partlí da respectlva regularizaÇão'

Ító ü;;r;"tiú.;;io sera efetuado à êdludrcãtarra enquanio pendente de liquroaçào quarqLer obagaÇáo

eisé r"ro não luia q"t"dor de drreito a realuita mento de pteços ou a atualEação monetária'

14. CONDIÇÔES OE FATURAMENTO

14' 1. o documento de cobranÉ (Nota Fiscal, FatUra, etc ) Clêverá sêr encaminhado ao Ólgão comprador que

t"ra o-pàã o" 
"ie 

ao ttrintai nà forma estatuídê no Art 40, xlv, "a", da Lei no 8 666/93' ou interrompet o

r,rãzo no caso de ouêlquer'ncorÍeÇào detectada
i+"i-o oã"rr"ntd de cobranÇê éera emrtido em nome do órgáo compÍador' sem êmendas ou rasuras'

r"rã"0" .""êã 
"rp*"ia 

ao numero da Soticitação de Empenho e contêndo todosos dedos da mesma

ãã iô ;;;";Jil;çào no cNPJ da empresa devera ser o mesmo da documentaÉo apresentada para

n"rii,i"çã"10" Éroposta ôomercrat e do documento de cobrança' que servlu de base paÍa emLssáo da

Solicitâção de EmPenho
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14.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou sêrviços deverão estar inclusos nívalor lotel do

documento de cobrança, obseNadâ a legislaÉo tributáriâ âplicável à espécie.
14.4. Quâlquer altereção de dados banúrios somente sêrá permitida desde que efêtuada em papel timbrado
da empresa, assinadâ por representante lêgâ1, devidamente comprovado pordocumento hábil e encaminhado
ao órgáo comprâdor, êntes do pÍocessêmento do respêctivo pagamento.
14.5. No documento de cobrança náo deverá constaÍ dêscriçáo estÍanha ao constante da SolicitaÉo de
Empenho e Projeto Básico

I5. DAS SANÇÔES ADi,lINSTMTIVAS

15.1. Nos termos do ert. 70 da Lei no 10.520/2002, Íicará impedida de licitar e contratar com a União' Estados,

DistÍito Federal ou MunicÍpios e será iníormâdo a PMAAP os sistemas dê cadastramento de fornêcedores a
que se refeÍe o inciso XIV do art.40 da mesma Lêi, pelo p.âzo de até o5(cinco) anos, sem preiuízos das

multas previstês neste Edital ê das demars penalidades legais, a licitânte quê:

a) Náo assinar a Ata dê Rêgistro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validâde de suâ proposta;

b) Não retirar a nota de empênho, quando convocâda dentro do prazo de vigência da Atâ;

c) Apresentar documentação Íalsâ;
d) Dêixaí de apresentar documentos exigidos para o certamê,
ê) Retardar, falhar ou fraudar a execuçâo da obrigação assumida;
f) Náo mantiver a proposta
g) ComportaÊse de modo inidÔneo ou cometer fÍaude Íscal.
i5.í.í. Com fulcro no artigo 70 da Lei no 10.520 e nos artigos 86 ê 87 da Lei n" 8 666/93, â adjudicalátia íicaú
sujeita, no cêso de atraso rnjustificado, assim considerado pelo Administração, de inexecuçâo total ou pêÍclal

dá obrigaÇáo, sem prejuÍzo das responsabilidades civil ê criminal, asseguradê a prévia e ampla defesa às

seguintes penahdades:
a) êdvedêncie;
b) multa de:
b.l) o,s%(meio por cento) sobÍê o valor ediudicado, no cêso de atraso iniustiíicado para atendimento dos
p.azos êstabelecidos pela AdministraÉo para apresentaÉo dê documentos ou essrnatuía e devoluçáo dê

Ata Caso o atraso para assinâtura e dêvoluçáo da Ata seja superior ê 10(dez) diês. e a cÍiléíio da

Administraçáo, poderâ configuíaí inexecuÉo totêlda obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateíal
da avença;
b.2.) o.s;/dmeio por cento) sobre o valoÍ constântê da !OEiClOpC!1h9, no caso de atraso iniustificado pêra

entrega do objeto, até o limite de 10% (dêz por cento). Após 20 (vinte) dias, e a critério da AdministraÉo,
podeiá oconer a nâo-âceitâçáo do objêto, dê forma a conÍiguÉr, nessa hipótese, inexecuçáo pêrcial da

obrigaÇão êssumidâ;
b.3.) 3% (Íês por cento) ao dia sobre o valor do bem,
objeto que apresentar deíettos de fabricação durantê o
dias Após esse prazo, e a critério da Administraçáo,

15.3. As sançóês previstas nas alineas
cumulativamente, ê pena de multa
15.4 As penahdades previstas nas alínêas
adjudicâtáíia ou ao licitante. conforme o

b.4.) 40% (quêrenta poÍ cento) sobre o valor do bem, na hipótêse de atraso por perlodo superior ao previsto

na alínea "b.3".
b.5.)'tO% idêz por cento) sobre o vâlor total adjudicado, no caso de não aceitar manteÍ o compíomisso
assumido quanto aos prêÇos regislrados, ou em caso de inêxec!ção total da obrigação assumidêi
c) suspensão temporária do drÍe o de participâr dê licitação e impedimento de contratar com o P[4MP, pelo

prazo de até 2(dois) anos;
d) declaração de inidoneidadê para lrcitar ou contratar com a Administração Pública
íb.2. O válor da multâ, apltcadã âpós o regular processo administÍativo, será descontado de pagamêntos

eventualmênte devrdos pelo PLTAAP à adiudicetáÍia ou cobrado iudicialmente por meio da ProcLlrêdoria Geral

do Nlun cÍpio.

no caso de atraso rnjustifrcado para substituiÉo do
periodo de garantia, limitada a incidência de 10(dê2)
poderá configurar inexecução parcral da obngaçáo

"a", "c" e "d" do subitem í5.Í.1 poderão ser âpllcadas,

"c" e "d" do subitem'15.1.í também poderão ser aplicadas à
caso, que tenha sofrido condenação definitiva poí fÍaudar

M.UIA dO Ed(â1- CPL]PMAAP/MA
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r 15.5. Se a conrÍatada nào píoceder ao recolh,Íiênto dâ mJlta no pÍazo

* rntrlrâcáo po' parte da Pl\,lAAP o 'especnvo valor seÍá encamlnhado

recolhimento dê tributos. praticar ato ilÍcito visândo a fÍustrar os
possurr rdoneidade para contrataÍ com a Adminlstraçâo.

objetivos da licitação ou demonstrar não

de 5 (crnco) dias úteis contado da
para execução pela PÍocuradoÍia

de de

Estadual.
15.6. Do ato quê êplicar a penalídade caberá recurso no prazo dê 05 (cinco) dias Úteis, a contar da ciênc a

da intimaçáo, podendo a Àdmrnlstração reconsiderâr ou náo sua decisáo ou nesse prazo encaminhá_o

devidamentê informado para a aprêciação e declsáo superior, dentro do mesmo prazo

15.7, Serão pgblicadas no Diárià oficàl do Estado do Maranháo as sançÔes administrativas previstas no

sLrbitem 15 1 1. c. d. desta ARP, inclusive a reabilitação perante a Administração Públic€

i5.8. O possivel órgão aderente a ARp será o responsável pelas sançóes administrativas âplicáveis ao

foÍnecedor, rnclusivã aplicação da pena prêvista nesta ARP, de acordo com o qle prêceituâ a Lei n'
10 520/02, n'8 666/93 e pêlós Decrêtos no 7 892/2013, n'3.555/00 ê rêgimento interno correspondente

16. DOCUMENTOS APLICÁVEIS

16 1. Esta Ata dê Registro de Prêços vincula_§ê às disposiçóês contidas nos documentos a seguLr

especiflcados, cujos teores sáo conhecidos e acâtâdos pelas partesl

"i" 
iJitàr àà p,"óao rretíônico sRp no nou2o23 _ ptoc 465t2023, ptojeto Básico que âcompanhou o edirat,

bi Propostê escrita do fornecedor ou negociação/recomposição de preço

c) Ata da Sessão Pública.

17. DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÂO GERENCIAOOR

'17.1 O fornecêdoÍ reconhece os diÍeitos do óÍgão gerenciador relativos ao prêsênte instrumentol

a) [,,todificá_to. unitaterâtmente. parã meihor adequação às finalidades do intêrêsse pÚblico nos

termos do Art. 65 da Leí n" I666/93 respeltados os drÍeitos do Fornecedor

;i C;ncelá-lo, tota ou parcialmente nos casos especificâdos no Art 20 e 21 do Decreto

:
7.89212013
c)
d)
o)

194

Rescindir nos enumeraclos nos Art. 77 78, 79 e 80 da Lei n'8 666/931

Aplicãr as pênalrdadês motivadas pela inêxecução, total ou pêÍclal, deslê lnstrumento;

Fiscalizarjunto com os demais órgáos signatários, o fornêcimento dos mâteÍiais

1S. COMUNICAçóES

181 As corÍespondênciâs expêdidas pelas partes signatárias dêverâo mêncioner o número deste

instrumento e o assunto êspeclfico da correspondência
rA l.f. Á" comunicaçbes feitas ao órgáo gerenciador devêrão ser endereç3das à

182fve"t"ab ,rdâ"ç"S de endereço do óígão aderentê ou dos foÍnecedores deveráo ser comunicadas

por êscrito ao órgão gerenciador.

1S. DAS DTSPOSIçóES FINAIS

19.1. A Solicitâçáo de Ernpenho. uma vez emitida náo substitui o instrumento da ARP'

tó i ioao initirr"nto de procurêção deveÍá constar fiÍma reconhecida do mandantê' nos termos do Art

654, § 2" do Código Civil Brasilerro
iõ.i.ôtorn"ceuoi ouriga-se a manter em compatibildadê com as obÍigaçôes porele âssumide com todas

á. 
"""oiià"i 

àe nauitiiaçao e qualificaçáo extgidas na licitaÇáo ê a cumprir-fielmentê as cláusulas oÍa

avenÇadas, bem como com as normas previsb; na Lêi n" 8 666/93 ê legislação complemêntar' durante a

vrgência desta Atâ de Registo dê PreÇos
Íormêrs

a
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circunstanciada assinada por todos os olesentês ê êncaminhando_â ao Ordenador de DesDesas oara
homoloaacáo

20. DA PuBLrcAçÃo

20 1 Para êícáciê do presente rnstrumento. a PiúAAP providenciaíá seu exlÍato de publicâÉo na lmprensa

Oficial do Município em conformidêde com o disposto no Art 20 do Decreto n'3.555/00

21. DO FORO

21,1 Fca eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/IúA, responsável pelo [4unicípio dê Alto Alegre do

Pindaré/MAparâdlrimirquaisquêrcontÍovérsiásadvindasdaexecuÉodestaAtadeRegiskodePreços

21.2. PatêiÍfieza e ualidade do pactuado, o prêsente Termo de contrato foi lavrado em taés (tÍês) vias de

,/\ igualtêor que, dêpois de lldo e achado êm ordêm, vaiassinado pelos contraentes'

Alto Alegrê do Pindaré

ÍESTEII/]UNHAS:

Responsável legal da cONÍRATANÍE

Responsável lêqal da CONTRATADA
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